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PODER EXECUTIVO

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº  24.743, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

Ratifica Convênios e Ajustes SINIEF celebrados na 112ª reu-
nião ordinária do CONFAZ, realizada no dia 12 de dezembro
de 2003, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA , no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 86, IV, da Constituição do Estado, e tendo em vista os Convênios
ICMS, ECF e Arrecadação e os Ajustes SINIEF celebrados nos termos dispostos nos arts. 102 e
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na Lei Complemen-
tar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, nos arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro
de 1996, no art. 63 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997 e na Lei nº 10.485, de 3 de julho
de 2002,

D E C R E T A :
Art. 1º  Ficam ratificados os Convênios ICMS 105/03 a 145/03, os Convênios

ECF 06/03 e 07/03, o Convênio Arrecadação 02/03 e os Ajustes SINIEF 11/03 a 15/03, celebrados
na 112ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em
Joinville, SC, em 12 de dezembro de 2003, publicados no Diário Oficial da União, no dia 17 de
dezembro de 2003.

Art. 2º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO   DO   GOVERNO   DO   ESTADO   DA   PARAÍBA ,  em   João

Pessoa, 22 de dezembro de 2003; 115º da Proclamação da República.

CONVÊNIO ECF 06/03

Autoriza a prorrogação dos prazos relacionados à exigência
de emissão dos comprovantes de crédito e débito no ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 63 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira  Ficam os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia,

Ceará, Maranhão, Minas Gerais, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima,
Tocantins e o Distrito Federal autorizados a prorrogar os prazos previstos na cláusula primeira do
Convênio ECF 01/01, de 6 de julho de 2001, para:

I – 31 de dezembro de 2004, o indicado no caput;
II – 1° de janeiro de 2005, o indicado no inciso II do § 2º.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Secretaria da
Receita Federal - Jorge Antônio Deher Rachid; Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas –
Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas
– Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas;
Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins Mendes; Distrito Federal –
Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris
p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José
de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato
Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de
Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba –
Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron
Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda
Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio
Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa
Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do
Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ECF 07/03

Autoriza os Estados que menciona a prorrogar o prazo pre-
visto no inciso II, § 2º, da cláusula primeira do Convênio ECF
01/01.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 63 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados da Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão,

Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio
Grande do Sul e Roraima autorizados a prorrogar o prazo previsto no inciso II do § 2º da cláusula

primeira do Convênio ECF 01/01, de 06 de julho de 2001, para o dia 1° de janeiro de 2005.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Secretaria da
Receita Federal - Jorge Antônio Deher Rachid; Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas –
Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas
– Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas;
Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins Mendes; Distrito Federal –
Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris
p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José
de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato
Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de
Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba –
Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron
Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda
Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio
Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa
Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do
Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ARRECADAÇÃO 02/03

Dispõe sobre a exclusão do Estado de Santa Catarina do Con-
vênio Arrecadação s/nº, que dispõe sobre a prestação de Ser-
viços de arrecadação de tributos através da GNRE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista no
disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina excluído das disposições do

Convênio Arrecadação s/nº, de 21 de dezembro de 1989.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subseqüente.
Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;
Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

AJUSTE SINIEF 11/03

Revoga dispositivos do Ajuste SINIEF 28/89, que dispõe sobre
a concessão de regime especial relacionado com obrigações
acessórias das concessionárias de serviço público de energia
elétrica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Ficam revogadas as cláusulas quarta e quinta e o Anexo II

do Ajuste SINIEF 28/89, de 7 dezembro de 1989.
Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da publicação no Diário

Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2004.
Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.
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AJUSTE SINIEF 12/03

Inclui o § 26 no art. 19 do Convênio s/nº, que institui o Siste-
ma Nacional Integrado de Informações Econômico-Fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Fica acrescentado o § 26 ao art. 19 do Convênio s/nº, de 15

de dezembro de 1970:
“§ 26 A Nota Fiscal emitida por fabricante, importador ou distribuidor, relativa-

mente à saída dos produtos classificados nos códigos 3002, 3003 e 3004 da Nomenclatura Brasi-
leira de Mercadoria/Sistema Harmonizado - NBM/SH, deverá conter no quadro de que trata o
inciso IV deste artigo, a indicação do valor correspondente ao preço constante da tabela, sugerido
pelo órgão competente para venda a consumidor e, na falta deste preço, o valor correspondente
ao preço máximo de venda a consumidor sugerido ao público pelo estabelecimento industrial.”.

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de maio de 2004.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

AJUSTE SINIEF 13/03

Altera o Ajuste SINIEF 05/01, que estabelece disciplina para
as operações relacionadas com a venda de passagem aérea.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Ficam acrescentados os itens 3 e 4 ao Anexo V do Ajuste

SINIEF 05/01, de 6 de julho de 2001, com a seguinte redação:

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2004.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

“ANEXO V  

ITEM RAZÃO SOCIAL CNPJ ENDEREÇO 

3 OCEANAIR 
Linhas Aéreas 
Ltda  

02.575.829/0001 48 Praça Sen. Salgado Filho, S/N – entre Eixos 
4-5/E-F, Aeroporto Santos Dumont, Rio de 
Janeiro, RJ 

4 VASP Viação 
Aérea São Paulo 
S/A  

60.703.923/0001 31 Praça Cte. Lineu Gomes, S/N, Ed. Sede 
VASP, Aeroporto de Congonhas, São 
Paulo, SP 

AJUSTE SINIEF 14/03

Define procedimento relativo à GTV, previsto na cláusula
terceira do Ajuste  SINIEF 20/89, que dispõe sobre a conces-
são de regime especial na prestação de serviços de transpor-
te de valores.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª

reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira Passa a vigorar com a seguinte redação o § 5º da cláusula

terceira do ajuste SINIEF 20/89, de 22 de agosto de 1989:
“§ 5º Para atender a roteiro de coletas a ser cumprido por veículo, impressos da

Guia de Transporte de Valores – GTV, indicados no livro Registro de Utilização de Documentos
Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6, poderão ser mantidos no veículo e no estabelecimento
do tomador do serviço para emissão no local do início da remessa dos valores, podendo os dados
já disponíveis, antes do início do roteiro, serem indicados antecipadamente nos impressos por
qualquer meio gráfico indelével, ainda que diverso daquele utilizado para sua emissão.”.

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

AJUSTE SINIEF 15/03

Prorroga a data inicial de aplicação das alterações feitas na
cláusula terceira do Ajuste SINIEF 20/89, que dispõe sobre a
concessão de regime especial na prestação de serviços de
transporte de valores.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

A J U S T E
Cláusula primeira As alterações feitas na cláusula terceira do Ajuste SINIEF

20/89, de 22 de agosto de 1989, a partir da edição do Ajuste SINIEF 04/03, de 4 de julho de 2003,
são aplicáveis a partir de 1º de julho de 2004.

Parágrafo único Em função do disposto no “caput” desta cláusula, no período de
1º de agosto de 2003 até 30 de junho de 2004, aplicam-se às prestações de serviços de transporte
de valores as regras previstas na cláusula terceira do Ajuste SINIEF 20/89, conforme redação
vigente em 31 de julho de 2003.

Cláusula segunda Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 105/03

Autoriza os Estados de Alagoas, Ceará, Mato Grosso, Minas
Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte,
Roraima, Sergipe e Tocantins a conceder isenção do ICMS
nas operações internas com produtos vegetais destinados à
produção de biodiesel.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Ficam os Estados de Alagoas, Ceará, Mato Grosso, Minas
Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, Roraima, Sergipe e Tocantins autoriza-
dos a conceder isenção do ICMS nas operações internas com produtos vegetais destinados à
produção de biodiesel, de acordo com critérios e parâmetros a serem definidos pela legislação
estadual.

Cláusula segunda A fruição do benefício de que trata este convênio fica
condicionada à comprovação do efetivo emprego na produção a que se refere à cláusula anterior

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
–  Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.
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CONVÊNIO ICMS 106/03

Autoriza os Estados e o Distrito Federal a concederem redu-
ção de base de cálculo do ICMS nas saídas de algodão em
pluma.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n. 24, de 7 de janeiro  de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira  Ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados, na

forma e condições estabelecidas em sua legislação, a conceder redução de base de cálculo do ICMS
de até 60% (sessenta por cento), calculado sobre o imposto incidente na saída de algodão em
pluma.

Parágrafo único A utilização do benefício previsto no “caput” implica a renúncia
a quaisquer créditos do imposto.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
–  Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 107/03

Altera dispositivos do Convênio ICMS 03/99, de 16.04.99 que
dispõe sobre o regime de substituição tributária nas opera-
ções com combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de
petróleo, e outros produtos, e dá outras providências.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e
199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 03/

99, de 16 de abril de 1999, passam a vigorar com a seguinte redação:
I – o “caput” e o § 3° da cláusula décima terceira:
“ Cláusula décima terceira A entrega das informações relativas às operações

interestaduais com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido ante-
riormente, ou com álcool etílico anidro combustível será efetuada de acordo com as disposições
deste capítulo por transmissão eletrônica de dados.”.

§ 3º O programa, bem como suas eventuais alterações, ficarão disponíveis na
Internet nos “sites” das unidades federadas e os seus manuais de preenchimento e de importação
de dados ficarão disponíveis no menu “Ajuda” do programa.”;

II - o “caput” da cláusula décima quarta:
“ Cláusula décima quarta A partir da aprovação pela COTEPE/ICMS do

programa referido na cláusula anterior, sua utilização será obrigatória, devendo os sujeitos passi-
vos por substituição e os contribuintes substituídos que realizarem operações interestaduais com
combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido anteriormente, ou com
álcool etílico anidro combustível, proceder à entrega das informações relativas às mencionadas
operações por transmissão eletrônica de dados.”;

III - a cláusula décima sexta:
“ Cláusula décima sexta As informações de que cuida este capítulo, relativa-

mente ao mês imediatamente anterior, serão entregues, por transmissão eletrônica de dados, nos
seguintes prazos:

I - pelo contribuinte que tiver recebido o combustível de outro contribuinte
substituído, até o dia 3 (três) de cada mês;

II - pelo contribuinte que tiver recebido o combustível diretamente do sujeito
passivo por substituição, até o dia 5 (cinco) de cada mês;

III - pelo importador, até o dia 5 (cinco) de cada mês;
IV - pela refinaria de petróleo ou suas bases:
a) até o dia 13 (treze)  de cada mês, na hipótese prevista no item “a” do inciso III

da cláusula décima primeira.
b) até o dia 23 (vinte e três) de cada mês, na hipótese prevista no item “b” do

inciso III da cláusula décima primeira.
Parágrafo único As informações somente serão consideradas entregues após a

validação através do programa, com a emissão do respectivo protocolo.”.
Cláusula segunda Fica acrescentada a cláusula vigésima sexta ao Capítulo VI

do Convênio ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999, com a redação que se segue:
“Cláusula vigésima sexta As unidades federadas poderão, até o dia 8 (oito) de

cada mês, comunicar a refinaria de petróleo ou suas bases, a não aceitação da dedução informada
tempestivamente, nas seguintes hipóteses:

I- constatação de operações de recebimento do produto, cujo imposto não tenha
sido retido pelo sujeito passivo por substituição;

II- erros que impliquem elevação indevida de dedução;
§1º- A unidade federada que efetuar a comunicação referida no “caput” deverá:
I- anexar os elementos de prova que se fizerem necessários;
II- encaminhar, na mesma data prevista no “caput” desta cláusula, a  referida

comunicação por meio de cópia às demais unidades federadas envolvidas na operação.
§2º A Refinaria de Petróleo ou suas bases que receber a comunicação referida no

“caput” deverá efetuar provisionamento do imposto devido às unidades federadas, para que o
repasse seja realizado até o 20º (vigésimo) dia do mês subseqüente àquele em que tenham ocorrido
as operações interestaduais.

§ 3º A unidade federada que efetuou a comunicação prevista no “caput” desta
cláusula deverá até o 18° (décimo oitavo) dia do mês subseqüente àquele em que tenham ocorrido
as operações interestaduais, manifestar-se de forma expressa e motivada, contra a referida dedu-
ção, caso em que o valor anteriormente provisionado para repasse será recolhido em seu favor.

§4º Caso não haja a manifestação prevista no parágrafo terceiro, a Refinaria de
Petróleo ou suas bases deverá efetuar o repasse do imposto provisionado, devendo o imposto ser
recolhido para a Unidade Federada em favor da qual foi efetuado o provisionamento, até o 20º
(vigésimo) dia do mês subseqüente àquele em que tenham ocorrido as operações interestaduais.

§5º O contribuinte responsável pelas informações que motivaram a comunicação
prevista nesta cláusula será responsável pelo repasse glosado e devidos acréscimos legais.

§6º A refinaria de petróleo ou suas bases após comunicada nos termos desta
cláusula, se efetuar a dedução, será responsável pelo valor deduzido indevidamente e respectivos
acréscimos.

§7º A refinaria de petróleo ou suas bases que deixar de efetuar repasse em hipóte-
ses não previstas nesta cláusula será responsável pelo valor não repassado e respectivos acrésci-
mos.

§8º A não aceitação da dedução prevista nesta cláusula fica limitada ao valor da

parcela do imposto deduzido a maior.
Cláusula terceira Fica revogada a cláusula décima oitava do Convênio ICMS

03/99, de 16 de abril de 1999.
Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.
Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
–  Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte – Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 108/03

Altera dispositivos do Convênio ICMS 54/02, que estabelece
procedimentos para o controle de operações interestaduais
com combustíveis derivados de petróleo e álcool etílico anidro
combustível.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS 54/02, de 28 de
junho de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Cláusula primeira O contribuinte que promover operações interestaduais
com combustíveis derivados de petróleo em que o imposto tenha sido retido anteriormente ou
com álcool etílico anidro combustível - AEAC, cuja operação tenha ocorrido com diferimento ou
suspensão do imposto, deverá observar as disposições deste convênio, nas seguintes hipóteses:

I - impossibilidade técnica de transmissão das informações de que trata o Capítulo
V do Convênio ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999, mediante o programa previsto no § 1° da
cláusula décima terceira do citado convênio;

II - da cláusula vigésima do Convênio ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999.”.
Cláusula segunda Fica acrescentada a cláusula décima sétima-A ao Convênio

ICMS 54/02, de 28 de junho de 2002, com a seguinte redação:
“Cláusula décima sétima-A A partir de 1º de março de 2004, as disposições

deste convênio deverão ser cumpridas obrigatória e simultaneamente pelo período de seis meses
com  a utilização  do programa previsto no § 1° da cláusula décima terceira do Convênio ICMS 03/
99, de 16 de abril de 1999.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 109/03

Autoriza o Estado de Minas Gerais a reduzir a base de cálcu-
lo nas operações internas com embalagens.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a reduzir a base de
cálculo do ICMS nas operações internas realizadas por estabelecimentos fabricantes de  embala-
gens destinadas a contribuintes do ICMS, de forma que a carga tributária resulte em 12% (doze por
cento).

Parágrafo único Não se exigirá o estorno proporcional do crédito do ICMS
relativo às matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem empregados na
fabricação das mercadorias objeto das saídas contempladas com redução da base de cálculo.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.
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CONVÊNIO ICMS 110/03

Concede prazo para atendimento da exigência contida na
cláusula quadragésima sexta do Convênio ICMS 16/03, que
dispõe sobre normas e procedimentos relativos ao registro
de equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966), resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A exigência contida na cláusula quadragésima sexta do

Convênio ICMS 16/03, de 04 de abril de 2003, deverá ser atendida até o dia 31 de dezembro de
2003 pelo fabricante ou importador de Emissor de Cupom Fiscal (ECF) que tenha ato de registro
de ECF aprovado e publicado a partir de 1º de maio de 2003.

§ 1º Não se aplica o disposto no “caput” desta cláusula no caso de documentos
apresentados antes de 1º de maio de 2003.

§ 2º A faculdade prevista no “caput” desta cláusula não desobriga o fabricante ou
importador de apresentar os documentos exigidos no Convênio ICMS 16/03, de 4 de abril de 2003,
no momento nele indicado.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 111/03

Altera o Convênio ICMS 20/00, que dispõe sobre a troca de
informações relativas às operações interestaduais entre as
Secretarias de Fazenda, Finanças ou Tributação e a Gerência
de Receita das unidades da Federação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112º
reunião ordinária, realizada em Joinvile, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Passam a vigorar com a redação adiante indicada os seguin-

tes dispositivos do Convênio ICMS 20/00, de 24 de março de 2000:
I – o § 2º da cláusula quinta:
“§2º As operações interestaduais captadas no formato estabelecido pelo convê-

nio específico que disciplina a emissão e escrituração de documentos fiscais utilizando Sistema
Eletrônico de Processamento de Dados serão consistidas pelo Validador Nacional do SINTEGRA/
ICMS.”;

II – a cláusula sétima:
“ Cláusula sétima Serão rateados em partes iguais entre os integrantes do

SINTEGRA os custos integrais de desenvolvimento, manutenção e locação do Sistema, no que se
refere:

I - a rede Intranet interestadual;
II - ao funcionamento dos “sites” do SINTEGRA/ICMS na Internet;
III - ao desenvolvimento dos aplicativos específicos;
IV - a implantação, integração, operação e manutenção do sistema, não previs-

tos na cláusula anterior.
§ 1º Os serviços elencados nesta cláusula serão licitados e/ou contratados por

órgão e/ou entidade indicados pelo CONFAZ, devendo por este ser aprovado termo de referência
contendo as Especificações Técnicas e Financeiras elaborado pela Comissão Técnica Permanente
do ICMS – COTEPE/ICMS.

§ 2º Os recursos para as contratações previstas no § 1º serão administrados pelo
Ministério da Fazenda, devendo a este ser repassados pelos integrantes do SINTEGRA até o dia 25
de cada mês, referente aos gastos que serão realizados no mês subseqüente, em valor limitado ao
orçamento anual previamente aprovado pelo CONFAZ, com base no rateio previsto no caput.

§ 3º Até o final do mês de abril de cada ano, a COTEPE encaminhará aos
integrantes do SINTEGRA, a previsão orçamentária das despesas relativas ao exercício seguinte,
para sua inclusão nas respectivas Leis Orçamentárias.

§ 4º O CONFAZ poderá autorizar o rateio de custos de forma diferenciada entre
os integrantes do SINTEGRA para fins do ressarcimento de eventuais despesas comuns previstas
nesta cláusula, que de comum acordo tenham sido assumidas diretamente por algum integrante do
SINTEGRA.

§ 5º Quando do ingresso de outro órgão público fazendário no sistema de inter-
câmbio de informações através do SINTEGRA, os custos previstos nesta cláusula serão definidos
no Convênio de que trata o § 2° da cláusula primeira.

§ 6º O Ministério da Fazenda, responsável pela administração dos recursos arre-
cadados, conforme previsto no § 2º, deverá encaminhar, mensalmente, à Secretaria Executiva do
CONFAZ, planilha demonstrativa de receitas e despesas relativas à gestão dos recursos, cabendo o
acompanhamento da aplicação destes recursos à Secretaria Executiva do CONFAZ, que as apre-
sentará nas reuniões ordinárias da COTEPE.

§ 7º O financiamento dos investimentos previstos nesta cláusula poderá ser feito
com a utilização de recursos do PNAFE, durante a sua vigência, desde que cumpridas as formalida-
des próprias.

§ 8º As licitações conjuntas, previstas nos Protocolos ICMS 10/99 e 17/01,
poderão ser realizadas pelo PNUD a pedido da UCP/PNAFE, se aprovado pelo CONFAZ.”;

III - A cláusula décima sexta:
“Cláusula décima sexta A administração do SINTEGRA/ICMS será exercida

pela Comissão Técnica Permanente do ICMS – COTEPE/ICMS, devendo ser realizada em dois
níveis:

I - Grupo de Trabalho do SINTEGRA – GT-15;
II - Unidades de Enlace.
Parágrafo único O GT-15, Grupo de Trabalho do SINTEGRA/ICMS, aprovado

pelo Ato Cotepe 51, de 26 de outubro de 2000, deverá ser composto de um representante de cada
unidade da Federação e de um representante da Secretaria da Receita Federal - SRF.”

Cláusula segunda Ficam acrescentados ao Convênio ICMS 20/00, de 24 de
março de 2000, os dispositivos adiante indicados com a seguinte redação:

I – à cláusula primeira, o § 2º, passando o atual parágrafo único a denominar-se §
1º:

“§ 2º O intercâmbio de informações entre outros órgãos públicos fazendários e as
Administrações Tributárias dos Estados e do Distrito Federal poderá ser efetuado através do
SINTEGRA, desde que regulamentado através da celebração de convênios próprios, respeitados os
convênios bilaterais já celebrados, sem prejuízo da observância das regras de operacionalizacão

estabelecidas neste convênio.”;
II – à cláusula quarta, o parágrafo único:
“Parágrafo único Os órgãos públicos fazendários que venham a integrar ao

SINTEGRA, na forma do § 2º da cláusula primeira, deverão constituir uma Unidade de Enlace para
responder pela operacionalidade do sistema.”;

III - à cláusula quinta, o § 4º:
“§ 4º O intercâmbio de informações nos termos deste Convênio, de interesse

mútuo entre as Administrações Tributárias dos Estados e do Distrito Federal e outros órgãos
públicos fazendários que venham a aderir ao SINTEGRA,  obedecerá a forma estabelecida no
Regimento aprovado por Ato COTEPE/ICMS”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 112/03

Convênio que entre si celebram as Secretarias de Fazenda,
Tributação, Economia, Finanças ou Gerências de Receitas
dos Estados signatários e o Departamento de Polícia Rodovi-
ária Federal, objetivando estabelecer a cooperação dos sig-
natários no planejamento, coordenação e execução de ativi-
dades conjuntas concernentes à fiscalização na circulação
de mercadorias e serviços correlatos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Departa-
mento de Polícia Rodoviária Federal, órgão do Ministério da Justiça, neste ato repre-
sentado por seu Diretor-Geral, na 112ª reunião ordinária do CONFAZ, realizada em Joinville,
no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o disposto na Lei 8.666/93, resolvem celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O presente convênio tem por objeto estabelecer a coope-

ração dos signatários no planejamento, coordenação e execução de atividades conjuntas concernentes
à fiscalização na circulação de mercadorias e prestação de serviços de transporte interestadual e
intermunicipal, entre as Secretarias de Fazenda, Tributação,  Economia, Finanças ou Gerências de
Receitas dos Estados signatários e o Departamento de Polícia Rodoviária Federal, em relação a
contribuintes e responsáveis por tributos estaduais, resguardando-se o limite de competência dos
respectivos órgãos envolvidos.

Cláusula segunda As atividades conjuntas, a que se refere a cláusula primeira,
compreendem as ações de fiscalização integrada, por parte das respectivas Secretarias e do Depar-
tamento de Polícia Rodoviária Federal,  previamente comunicadas, realizadas em rodovias fede-
rais, inclusive pedágios e balanças.

Parágrafo único As atividades conjuntas serão planejadas, coordenadas e execu-
tadas pelos partícipes, no âmbito de suas respectivas áreas de competência.

Cláusula terceira Os partícipes comprometem-se ao seguinte:
I – em operações conjuntas, os signatários deverão se comunicar, com antece-

dência de 48 (quarenta e oito) horas, salvo nos casos de excepcionalidade;
II - nos casos de evasão de posto fiscal, desvios, denúncias, flagrantes, fiscaliza-

ção itinerante, ficam autorizadas as Polícias Militares Estaduais a darem cobertura e segurança à
fiscalização estadual nas rodovias federais;

III - quando na realização de “blitz”, sem a possibilidade da participação da
Polícia Rodoviária Federal, esta será informada sobre a região onde a mesma será executada com
antecedência de 24 (vinte e quatro) horas;

 IV - os signatários deste convênio obrigam-se mutuamente a prestar apoio
material e humano, bem como ao franqueamento de suas instalações aos integrantes dos referidos
órgãos, desde que devidamente identificados.

Parágrafo único As unidades federadas signatárias prestarão informação ao De-
partamento de Polícia Rodoviária Federal na fiscalização do peso bruto total de veículos de
transporte de cargas, quando superior ao peso exigido pela legislação vigente.

Cláusula quarta Os signatários poderão denunciar o presente convênio, a
qualquer tempo, de comum acordo ou unilateralmente, devendo, neste último caso, ser a denúncia
formalizada, mediante comunicação com prova de recebimento e antecedência mínima de 60
(sessenta) dias.

Parágrafo único Constitui motivo específico para denúncia parcial ou total,
independentemente de notificação, a superveniência de ato, fato ou norma que impossibilite sua
execução.

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Departamento de
Polícia Rodoviária Federal – Hélio Cardoso Derenne; Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas
– Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazo-
nas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas;
Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins Mendes; Distrito Federal –
Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris
p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José
de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato
Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de
Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba –
Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron
Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda
Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio
Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
– Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa
Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do
Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 113/03

Altera o Convênio ICMS 16/03, que dispõe sobre normas e
procedimentos relativos ao registro de equipamento Emis-
sor de Cupom Fiscal – ECF.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no artigo 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte
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C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Passa a vigorar com a seguinte redação a cláusula qüinqua-

gésima primeira do Convênio ICMS 16/03, de 4 de abril de 2003:
“ Cláusula qüinquagésima primeira Ao pedido de homologação ou de revi-

são protocolado na forma do Convênio ICMS 48/99, de 23 de julho de 1999, e pendente de
conclusão, observar-se-á o que segue:

I – adotar-se-ão, em substituição aos procedimentos estabelecidos naquele con-
vênio, os adotados para registro de ECF estabelecidos neste convênio;

II – o fabricante ou importador fica dispensado de atendimento ao previsto na
cláusula quadragésima sexta;

III – o fabricante ou importador deverá entregar até 15 de março de 2004 os
documentos indicados nos incisos III, alínea “b”, IV e V da cláusula quinta em complemento aos
documentos apresentados na forma do Convênio ICMS 48/99, de 23 de julho de 1999, para que
seja realizada a publicação do ato de registro.

Parágrafo único O não atendimento do disposto no inciso III do “caput” acarre-
tará o indeferimento sumário do pedido.”.

Cláusula segunda Fica suspensa a aplicação do disposto na alínea “f” do inciso
V, da cláusula quinta, do Convênio ICMS 16/03, até a implementação, no Convênio ICMS 85/01,
de 28 de setembro de 2001, dos requisitos necessários.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação no
Diário Oficial da União.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 114/03

Altera o Convênio ICMS 81/93, que estabelece normas ge-
rais a serem aplicadas a regimes de substituição tributária,
instituídos por Convênios ou Protocolos firmados entre os
Estados e o Distrito Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 9º da Lei Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996 e nos arts. 102 e 199
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o
seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica acrescido o parágrafo único à cláusula quinta do Con-

vênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, com a seguinte redação:
“Parágrafo único Sujeito passivo por substituição é aquele definido como tal no

protocolo ou convênio que trata do regime de substituição tributária aplicável à mercadoria.”
Cláusula segunda Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 81/93,

de 10 de setembro de 1993, passam a vigorar com as seguintes redações:
I – da cláusula sétima:
a) o “caput”, mantidos os seus incisos:
“ Cláusula sétima Poderá ser concedida ao sujeito passivo por substituição

definido em Protocolo e Convênio específico inscrição no cadastro da Secretaria da Fazenda,
Finanças ou Tributação da unidade da Federação destinatária das mercadorias, mediante remessa
dos seguintes documentos:”;

b) o § 2º:
“§ 2º Se não for concedida a inscrição ao sujeito passivo por substituição ou esse

não providenciá-la nos termos desta cláusula, deverá ele efetuar o recolhimento do imposto
devido ao Estado destinatário, em relação a cada operação, por ocasião da saída da mercadoria de
seu estabelecimento por meio de GNRE, devendo uma via acompanhar o transporte da mercado-
ria.”;

II - da cláusula décima terceira:
a) o inciso I do “caput”:
“I - arquivo magnético com registro fiscal das operações interestaduais efetuadas

no mês anterior, inclusive daquelas não alcançadas pelo regime de substituição tributária, em
conformidade com a cláusula oitava do Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, até o dia
15 (quinze) do mês subseqüente ao da realização das operações;”;

b) o § 2º:
“§ 2º O arquivo magnético previsto nesta cláusula substitui o exigido pela cláusula

oitava do Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, desde que inclua todas as operações
citadas na referida cláusula, mesmo que não realizadas sob o regime de substituição tributária.”;

c) o § 4º:
“§ 4º Poderão ser objeto de arquivo magnético  apartado as operações em que

haja ocorrido  desfazimento do negócio ou que por qualquer motivo a mercadoria informada em
arquivo não haja sido entregue ao destinatário, nos termos do § 1º da cláusula oitava do Convênio
ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2004.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa de
Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe
– Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 115/03

Dispõe sobre a uniformização e disciplina a emissão, escri-
turação, manutenção e prestação das informações dos docu-
mentos fiscais emitidos em via única por sistema eletrônico
de processamento de dados para contribuintes prestadores
de serviços de comunicação e fornecedores de energia elé-
trica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª

reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A emissão, escrituração, manutenção e prestação das in-

formações relativas aos documentos fiscais a seguir enumerados, com emissão em uma única via
por sistema eletrônico de processamento de dados, obedecerão ao disposto neste convênio:

I – Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6;
II – Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21;
III – Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações, modelo 22;
IV – qualquer outro documento fiscal relativo à prestação de serviço de comuni-

cação ou ao fornecimento de energia elétrica.
Cláusula segunda Para a emissão dos documentos fiscais enumerados na clá-

usula primeira, além dos demais requisitos, deverão ser observadas as seguintes disposições:
I – poderá ser dispensada, a critério de cada unidade federada, a obtenção de

Autorização para Impressão de Documentos Fiscais – AIDF;
II - em substituição à segunda via do documento fiscal, cuja impressão é dispen-

sada, as informações constantes da primeira via do documento fiscal deverão ser gravadas até o 5º
dia do mês subseqüente do período de apuração em meio eletrônico não regravável;

III – os documentos fiscais deverão ser numerados em ordem crescente e conse-
cutiva, de 1 a 999.999.999, ficando a critério de cada unidade federada, o reinício da numeração
a cada novo período de apuração;

IV – será realizado cálculo de chave de codificação digital gerada por programa de
informática desenvolvido especificamente para a autenticação de dados informatizados.

Parágrafo único A chave de codificação digital referida no inciso IV do “caput”
desta cláusula será:

I - gerada com base nos seguintes dados constantes do documento fiscal:
a) CNPJ ou CPF do destinatário ou do tomador do serviço;
b) número do documento fiscal;
c) valor total da nota;
d) base de cálculo do ICMS;
e) valor do ICMS;
II -  obtida com a aplicação do algoritmo MD5 – “Message Digest” 5, de domínio

público;
III - impressa na primeira via do documento fiscal, conforme instruções contidas

no Manual de Orientação, Anexo Único deste convênio.
Cláusula terceira  A integridade das informações do documento fiscal gravado

em meio eletrônico será garantida por meio de:
I – gravação das informações do documento fiscal em uma das seguintes mídias

(disco óptico não regravável):
a) CD-R – “Compact Disc Recordable” – com capacidade de 650 MB (megabytes),

para contribuintes com volume de emissão mensal de até 1 (hum) milhão de documentos fiscais;
b) DVD-R – “Digital Versatile Disc” – com capacidade de 4,7 GB (gigabytes),

para contribuintes com volume de emissão mensal superior a 1 (hum) milhão de documentos
fiscais;

II – vinculação do documento fiscal com as informações gravadas em meio ele-
trônico por meio das seguintes chaves de codificação digital:

a) chave de codificação digital do documento fiscal definida no inciso IV da
cláusula segunda;

b) chave de codificação digital calculada com base em todas as informações do
documento fiscal gravadas em meio eletrônico.

Parágrafo único A via do documento fiscal, representada pelo registro fiscal com
os dados constantes do documento fiscal, gravados em meio óptico não regravável e com chaves
de codificação digital vinculadas, se equipara à via impressa do documento fiscal para todos os fins
legais.

Cláusula quarta A manutenção, em meio óptico, das informações constantes
nos documentos fiscais emitidos em via única será realizada por meio dos seguintes arquivos:

I  - “Mestre de Documento Fiscal” – com informações básicas do documento
fiscal;

II –  “Item de Documento Fiscal” – com detalhamento das mercadorias ou servi-
ços prestados;

III –  “Dados Cadastrais do Destinatário do Documento Fiscal” – com as infor-
mações cadastrais do destinatário do documento fiscal;

IV –  “Identificação e Controle” – com a identificação do contribuinte, resumo
das quantidades de registros e somatório dos valores constantes dos arquivos de que tratam os
incisos I a III do “caput” desta cláusula.

§ 1º Os arquivos referidos no “caput” desta cláusula deverão ser organizados e
agrupados conforme os gabaritos e definições constantes no Manual de Orientação, Anexo Único,
e conservados pelo prazo previsto na legislação da unidade federada a que estiver vinculado.

§ 2º Os arquivos serão gerados com a mesma periodicidade de apuração do ICMS
do contribuinte, devendo conter a totalidade dos documentos fiscais do período de apuração.

§ 3º Será gerado um conjunto de arquivos, descritos no “caput” desta cláusula,
distinto para cada modelo e série de documento fiscal emitidos em via única.

§ 4º O conjunto de arquivos será dividido em volumes sempre que a quantidade de
documentos fiscais alcançar:

I - 100 (cem) mil documentos fiscais, para os contribuintes com volume mensal
de emissão de até 1 (hum) milhão de documentos fiscais;

II – 1 (um) milhão de documentos fiscais, para os contribuintes com volume
mensal de emissão superior a 1 (hum) milhão de documentos fiscais.

§ 5º Os limites estabelecidos no § 4º poderão ser modificados a critério de cada
unidade federada.

§ 6º A integridade dos arquivos será garantida pela vinculação de chaves de
codificação digital, calculadas com base em todas as informações contidas em cada arquivo, e que
constarão do arquivo de controle e identificação, bem como do recibo de entrega do volume.

Cláusula quinta Os documentos fiscais referidos na cláusula primeira deverão
ser escriturados de forma resumida no Livro Registro de Saídas, registrando-se a soma dos valores
contidos no arquivo “Mestre de Documento Fiscal”, e agrupados de acordo com o previsto no § 4º
da cláusula quarta, nas colunas próprias, conforme segue:

I - nas colunas sob o título “Documento Fiscal”: o modelo, a série, os números de
ordem inicial e final, e a data da emissão inicial e final, dos documentos fiscais;

II - na coluna “Valor Contábil”: a soma do valor total dos documentos fiscais
contidos no volume de arquivo Mestre de Documento Fiscal;

III - nas colunas sob os títulos “ICMS - Valores Fiscais” e “Operações ou Presta-
ções com Débito do Imposto”:

a) na coluna “Base de Cálculo”: a soma do valor sobre o qual incidir o imposto
destacado nos documentos fiscais contidos no volume de arquivo Mestre de Documento Fiscal;

b) na coluna “Imposto Debitado”: a soma do valor do imposto destacado nos
documentos fiscais contidos no volume de arquivo Mestre de Documento Fiscal;

IV - nas colunas sob os títulos “ICMS - Valores Fiscais” e “Operações ou Presta-
ções sem Débito do Imposto”:

a) na coluna “Isenta ou Não Tributada”: a soma do valor das operações ou
prestações relativas aos documentos fiscais contidos no volume de arquivo Mestre de Documento
Fiscal, deduzida a parcela de outros tributos federais ou municipais, se consignada no documento
fiscal, quando se tratar de mercadoria ou serviço cuja saída ou prestação tiver sido beneficiada com
isenção ou amparada por não-incidência, bem como, ocorrendo a hipótese, o valor da parcela
correspondente à redução da base de cálculo;

b) na coluna “Outras”: a soma dos outros valores documentos fiscais contidos no
volume de arquivo Mestre de Documento Fiscal, deduzida a parcela de outros tributos federais ou
municipais, se consignada no documento fiscal, quando se tratar de mercadoria ou serviço cuja
saída ou prestação tiver sido efetivada sem lançamento do imposto, por ter sido atribuída à outra
pessoa a responsabilidade pelo seu pagamento;

V - na  coluna “Observações”: o nome do volume do arquivo Mestre de Docu-
mento Fiscal e a respectiva chave de codificação digital calculada com base em todas as informa-
ções dos documentos fiscais contidos no volume.

Parágrafo único A validação das informações escrituradas no Livro Registro de
Saídas será realizada:
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I - pela validação da chave de codificação digital vinculada ao volume de arquivo
Mestre de Documento Fiscal onde estão contidos os documentos fiscais;

II – pela comparação das somatórias escrituradas com as somatórias obtidas no
volume de arquivo Mestre de Documento Fiscal onde estão contidos os documentos fiscais.

Cláusula sexta A entrega dos arquivos mantidos em meio óptico nos termos da
cláusula quarta será realizada:

I - no prazo de 5 (cinco) dias contado do recebimento de notificação específica
para entrega dos arquivos, sem prejuízo do acesso imediato às instalações, equipamentos e demais
informações mantidas em qualquer meio, ou a critério de cada unidade da Federação em periodici-
dade por ela estabelecida;

II - mediante a entrega das cópias dos arquivos solicitados, devidamente identifi-
cados, conservando-se os originais, que poderão ser novamente exigidos durante o prazo previsto
na legislação da unidade federada a que estiver vinculado;

III –  acompanhada de duas vias do Recibo de Entrega devidamente preenchido,
conforme modelo de formulário constante no Manual de Orientação, Anexo Único.

§ 1º O Recibo de Entrega referido no inciso III do “caput” desta cláusula deverá
conter, no mínimo, as seguintes informações:

I - identificação dos dados cadastrais do contribuinte;
II -  identificação do responsável pelas informações;
III - assinatura do responsável pela entrega das informações;
IV - identificação do arquivo Mestre de Documento Fiscal, contendo:  nome do

volume de arquivo, chave de codificação digital vinculada ao volume de arquivo, quantidade de
documentos fiscais, quantidade de documentos fiscais cancelados, data de emissão e número do
primeiro documento fiscal, data de emissão e número do último documento fiscal, somatório do
Valor Total, Base de Cálculo do ICMS, ICMS destacado, Operações Isentas ou Não Tributadas e
Outros Valores;

V -  identificação do arquivo Item de Documento Fiscal, contendo: nome do
volume de arquivo, chave de codificação digital vinculada ao volume de arquivo, a quantidade de
registros, quantidade de documentos fiscais cancelados, data de emissão e número do primeiro
documento fiscal, data de emissão e número do último documento fiscal, somatório do Valor
Total, Base de Cálculo do ICMS, ICMS destacado, Operações Isentas ou Não Tributadas e Outros
Valores;

VI - identificação do arquivo Dados Cadastrais do Destinatário do Documento
Fiscal, contendo: o nome do volume de arquivo, chave de codificação digital vinculada ao volume
de arquivo e a quantidade de registros.

§ 2º As informações serão prestadas sob responsabilidade de representante legal
do contribuinte ou por procurador com poderes específicos, devendo ser apresentado, conforme
o caso, o ato societário ou o instrumento de mandato.

§ 3º O controle de integridade dos arquivos recebidos será realizado por meio da
comparação da chave de codificação digital dos volumes dos arquivos apresentados com a chave
de codificação digital consignada no respectivo Recibo de Entrega, no momento da recepção dos
arquivos.

§ 4º Confirmado que o Recibo de Entrega contém chave de codificação digital
sem divergências, uma de suas vias será retida e a outra visada pela autoridade fiscal responsável e
devolvida ao contribuinte.

§ 5º Caso seja constatada divergência na chave de codificação digital, os arquivos
serão devolvidos ao contribuinte no próprio ato da apresentação.

§ 6º A não entrega dos arquivos devolvidos por divergência nas chaves de
codificação digital, no prazo de 5 (cinco) dias, ou a entrega de arquivos com nova divergência na
chave de codificação digital sujeitará o contribuinte às penalidades previstas na legislação.

§ 7º O Recibo de Entrega, contendo as chaves de codificação digital individual dos
arquivos entregues, presume a sua autoria, autenticidade e integridade, permitindo a sua utilização
como meio de prova para todos os fins.

§ 8º A critério de cada unidade federada, a entrega dos arquivos mantidos em meio
óptico, nos termos da cláusula quarta, poderá ser realizada mediante transmissão eletrônica de
dados.

Cláusula sétima A criação de arquivos para substituição ou retificação de
qualquer arquivo óptico já escriturado no Livro Registro de Saídas obedecerá aos procedimentos
descritos neste convênio, devendo ser registrada no Livro Registro de Utilização de Documentos
Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6, mediante lavratura de termo circunstanciado conten-
do as seguintes informações:

I - a data de ocorrência da substituição ou retificação;
II – os motivos da substituição ou retificação do arquivo óptico;
III - o nome do arquivo substituto e a sua chave de codificação digital vinculada;
IV - o nome do arquivo substituído e a sua chave de codificação digital vinculada.
Parágrafo único Os arquivos substituídos deverão ser conservados pelo prazo

previsto na legislação da unidade federada a que estiver vinculado.
Cláusula oitava A critério de cada unidade federada poderá ser dispensada a

geração dos registros tipo 76 e 77, previstos nos itens 20A e 20B do Manual de Orientação anexo
ao Convênio ICMS 57/95, de 28 de junho de 1995, para os documentos fiscais emitidos em via
única, nos termos deste convênio.

Cláusula nona O Estado de São Paulo disponibilizará os “softwares” de consul-
ta, validação e autenticação já desenvolvidos, sem ônus.

Cláusula décima Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de maio de 2004, e para os Estados de
Alagoas, Espírito Santo e Pernambuco e o Distrito Federal, a partir de 1° de janeiro de 2005.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

ANEXO ÚNICO
Manual de Orientação

1. Apresentação
1.1. Este manual visa orientar o procedimento de emissão de documentos fiscais,

escrituração dos livros fiscais, manutenção e prestação de informações em meio eletrônico dos
contribuintes do ICMS que emitam ou venham a emitir, em via única, um dos seguintes documen-
tos fiscais:

a) Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6;
b) Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21;
c) Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações, modelo 22;
d) qualquer outro documento fiscal de prestação de serviços de comunicação ou

telecomunicação ou fornecimento de Energia Elétrica.
2. Da emissão de documentos fiscais
2.1. Os contribuintes deverão cumprir as seguintes disposições:
2.1.1. Gravação das informações constantes nos documentos fiscais em meio

óptico não regravável, o qual deverá ser conservado pelo prazo previsto em legislação, para
disponibilização ao fisco, quando solicitado em substituição à 2ª via não emitida;

2.1.2. Numerar os documentos fiscais em ordem crescente e consecutiva de
000.000.001 a 999.999.999, devendo ser contínua, sem intervalo ou quebra de seqüência da
numeração, ficando a critério de cada unidade federada, o reinício da numeração a cada novo

período de apuração;
2.1.3. Calcular o código de autenticação digital do documento fiscal, utilizado

para garantir a autenticidade do documento fiscal emitido e a integridade das informações mantidas
em meio óptico não regravável, em substituição à 2ª via do documento fiscal não emitido;

2.1.3.1. O código de autenticação digital será obtido pela aplicação do algoritmo
MD5 (Message Digest 5, vide item 11.7), de domínio público, na cadeia de caracteres formada
pelos seguintes dados constantes dos documentos fiscais (conforme item 5.2.2.5):

a) CNPJ ou CPF do destinatário ou do tomador do serviço;
b) Número do documento fiscal;
c) Valor Total;
d) Base de Cálculo do ICMS;
e) Valor do ICMS.
2.1.4. imprimir o código de autenticação digital obtido, de forma clara e legível

com a seguinte formatação:
“XXXX.XXXX.XXXX.XXXX.XXXX.XXXX.XXXX.XXXX” , em um campo

de mensagem, identificado com a expressão “Reservado ao Fisco”, com área mínima de 12 cm2
a ser criado no documento fiscal.

3. Da manutenção e prestação das informações em meio óptico
3.1. O contribuinte fornecerá ao Fisco, quando exigido, os documentos e arquivos

de que trata este Manual, no prazo de 5 (cinco) dias contados da data da exigência, sem prejuízo do
acesso imediato às instalações, equipamentos e demais informações mantidas em qualquer meio,
ou a critério de cada unidade da federação em periodicidade por ela estabelecida;

3.2. As informações serão mantidas e prestadas através dos seguintes arquivos:
a) MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL, com informações básicas dos docu-

mentos fiscais;
b) ITEM DE DOCUMENTO FISCAL, com detalhamento das mercadorias ou

serviços prestados;
c) DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL,

com as informações cadastrais do destinatário do documento fiscal;
d) IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE, com a identificação do contribuinte e

resumo da quantidade de registros e somatório de valores dos arquivos acima referidos;
3.3. A apresentação dos arquivos será acompanhada do Recibo de Entrega, con-

forme modelo do item 11.6, preenchido em 2 (duas) vias pelo estabelecimento informante, uma
das quais será devolvida ao contribuinte, como recibo, devendo conter as mesmas informações
prestadas no arquivo de IDENTIFICAÇÃO E CONTROLE (itens 3.2, “d” e 8).

4. Dados Técnicos da geração dos Arquivos
4.1. Meio óptico não regravável
4.1.1. Mídia: CD-R ou DVD-R, conforme o volume de documentos fiscais emiti-

dos/mês:
4.1.1.1.CD-R - para contribuintes que emitam até 1 (um) milhão de documentos

fiscais/mês;
4.1.1.2.DVD-R – para contribuintes com volume superior a 1 (um) milhão de

documentos fiscais/mês;
4.1.2. Formatação: compatível com MS-DOS;
4.1.3. Tamanho do registro: 254 bytes para os arquivos MESTRE DE DOCU-

MENTO FISCAL, ITEM DE DOCUMENTO FISCAL e DADOS CADASTRAIS DO DESTINA-
TÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL e 766 bytes para arquivo CONTROLE E IDENTIFICA-
ÇÃO, acrescidos de CR/LF (Carriage return/Line Feed) ao final de cada registro;

4.1.4. Organização: seqüencial;
4.1.5. Codificação: ASCII.
4.2. Formato dos Campos
4.2.1. Numérico (N), sem sinal, não compactado, alinhado à direita, suprimidos

quaisquer caracteres não numéricos, com as posições não significativas preenchidas com zeros;
4.2.2. Alfanumérico (X), alinhado à esquerda, com as posições não significativas

em branco.
4.3. Preenchimento dos Campos
4.3.1. Numérico – na ausência de informação, o campo deverá ser preenchido

com zero. As datas devem ser preenchidas no formato ano, mês e dia (AAAAMMDD);
4.3.2. Alfanumérico – na ausência de informação, o campo deverá ser preenchi-

do com brancos.
4.4. Geração dos Arquivos
4.4.1. Os arquivos deverão ser gerados mensalmente, contendo apenas as infor-

mações referentes aos documentos fiscais escriturados na apuração do ICMS do mês. Em razão da
grande quantidade de informações a serem apresentadas, os arquivos deverão ser divididos em
volumes contendo 100 (cem) mil documentos fiscais, caso sejam apresentados em CD-R ou
volumes contendo 1 (um) milhão de documentos fiscais, caso sejam apresentados em DVD-R.
Assim, se determinado contribuinte emitir 4.513.091 Contas de Energia Elétrica, modelo 6, em
determinado mês, o contribuinte deverá apresentar as informações referentes aos documentos
fiscais emitidos em DVD-R, conforme critério do item 4.1.1, devendo os arquivos, previstos no
item 3.2, serem gerados em 5 volumes, com os quatros primeiros contendo informações de 1
milhão de documentos fiscais e o último contendo as informações dos 513.091 documentos fiscais
restantes.

4.4.2. A critério de cada unidade federada poderão ser estabelecidos tamanhos
distintos para os volumes indicados no item anterior.

4.5. Identificação dos Arquivos
4.5.1. Os arquivos serão identificados no formato:

4.5.2. Observações:
4.5.2.1. O nome do arquivo é formado da seguinte maneira:
4.5.2.1.1. Série (SSS) – série dos documentos fiscais;
4.5.2.1.2. Ano (AA) – ano do período de apuração dos documentos fiscais;
4.5.2.1.3. Mês (MM) – mês do período de apuração dos documentos fiscais;
4.5.2.1.4. Status (ST) – indica se o arquivo é normal (N) ou substituto (S);
4.5.2.1.5. Tipo (T) – inicial do tipo do arquivo, podendo assumir um dos seguin-

tes valores:
a) ‘M’ – MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL;
b) ‘I’ – ITEM DE DOCUMENTO FISCAL;
c) ‘D’ – DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FIS-

CAL;
d) ‘C’ –CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO.
4.5.2.1.6. Volume (VVV) – número seqüencial do volume. A quantidade de regis-

tros do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL é limitado a 100 (cem) mil ou 1 (um)
milhão de documentos fiscais, conforme determinado no item 4.4.1. Sempre que alcançado o
limite, deverão ser criados arquivos de continuação, cuja numeração será seqüencial e consecutiva,
iniciada em 001;

4.6. Quantidade de registros dos volumes
4.6.1.1.MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL – a quantidade de registros será

limitado em 100 (cem) mil documentos fiscais para arquivos apresentados em CD-R ou 1 (um)
milhão de documentos fiscais para arquivos apresentados em DVD-R, observado o disposto no
item 4.4.2.

4.6.1.2.ITEM DE DOCUMENTO FISCAL – conterá os itens de fornecimentos
de energia elétrica ou prestação de serviços de comunicação/telecomunicação dos documentos
fiscais informados no arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL. Deverá ser informado pelo
menos um item para cada registro do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL;

4.6.1.3.DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FIS-
CAL – a mesma quantidade de registros informados no arquivo MESTRE DE DOCUMENTO
FISCAL;

4.6.1.4.CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO – 1 (um) registro por volume.
4.7. Identificação da mídia
4.7.1. Cada mídia deverá ser identificada, através de etiqueta, com as seguintes

Nome do Arquivo  Extensão 

S S S A A M M ST T  . V V V 

série ano mês status tipo  volume 
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Registro Fiscal – Convênio ICMS 
XX/03 
Contribuinte:   Nonononono S/A 
Insc.Estadual: 111.111.111.111 
Arquivos: Mestre e Controle 
Documento Fiscal: NFST, modelo 22, 
série 2 
Numeração: 000.500.001 a 000.900.000 
Período de apuração: 09/1999 
Status da apresentação: Normal 
CD: 002 de 003 

informações:
4.7.1.1. A expressão “Registro Fiscal” e indicação do Convênio ICMS que esta-

beleceu o ‘Lay-out’ dos registros fiscais informados;
4.7.1.2.Razão Social e Inscrição Estadual do estabelecimento informante;
4.7.1.3. As seguintes informações dos documentos fiscais contidos na mídia:
4.7.1.3.1. Tipo, Modelo e série;
4.7.1.3.2. Números do primeiro e último documento fiscal;
4.7.1.4. Os tipos de arquivos apresentados (Mestre, Item, Destinatário e Contro-

le);
4.7.1.5.Período de apuração que se referem as informações prestadas no forma-

to MM/AAAA;
4.7.1.6.Status da apresentação: Normal ou Substituição;
4.7.1.7.Mídia de apresentação MMM: SSS de TTT – identificação do número da

mídia, onde MMM significa o tipo de mídia (CD ou DVD), TTT significa a quantidade total de
mídias entregues e SSS a seqüência da numeração da mídia identificada.

4.7.2. Exemplos de Identificações válidas:
4.7.2.1. O segundo CD, do total de 3 (três), contendo Arquivos Mestre de Docu-

mento Fiscal e Controle e Identificação das Notas Fiscais de Serviço de Telecomunicações,
modelo 22, série 2, números 000.500.001 a 000.900.000, período de apuração: setembro de
1999, Status da apresentação: Normal, pelo contribuinte Nonononono S/A, inscrição estadual
111.111.111.111:

4.7.2.2.  O primeiro DVD, do total de 1 (um), contendo Arquivos Mestre de
Documento Fiscal, Item de Documento Fiscal,  Dados Cadastrais do Destinatário do Documento
Fiscal e Controle e Identificação das Contas de Energia Elétrica, modelo 6, série única, números
000.000.001 a 005.231.345, período de apuração: março de 2001, status da apresentação: Subs-
tituição, pelo contribuinte Nonononono S/A, inscrição estadual 222.222.222.222:

4.8. Controle da autenticidade dos arquivos e integridade de seus registros
4.8.1. O controle da autenticidade e integridade será realizado através da utiliza-

ção do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.7), de domínio público, na recepção dos
arquivos;

4.8.2. Caso seja constatada divergência na chave de codificação digital, os arqui-
vos serão devolvidos ao contribuinte no próprio ato da apresentação;

4.8.3. A não reapresentação dos arquivos devolvidos por divergência nas chaves
de codificação digital, no prazo de 5 (cinco) dias ou a reapresentação de arquivos com nova
divergência na chave de codificação digital sujeitará o contribuinte às sanções administrativas
cabíveis previstas em legislação.

4.9. Substituição de arquivos
4.9.1. A criação de arquivos para substituição de qualquer arquivo óptico já

escriturado no Livro Registro de Saídas obedecerá aos procedimentos descritos nesse Manual de
Orientação, devendo ser registrada no Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e
Termos de Ocorrências, modelo 6, mediante lavratura de termo circunstanciado contendo as
seguintes informações:

a) a data de ocorrência da substituição;
b) os motivos da substituição do arquivo magnético;
c) o nome do arquivo substituto e a sua chave de codificação digital vinculada;
d) o nome do arquivo substituído e a sua chave de codificação digital vinculada;
4.9.2. Os arquivos substituídos ou retificados deverão ser conservados pelo

prazo previsto em legislação.
5. Arquivo tipo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL
5.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes

informações, classificadas pelo número do documento fiscal, em ordem crescente:

5.2. Observações
5.2.1. Informações referentes aos dados cadastrais do consumidor da energia

elétrica ou tomador dos serviços de comunicação/telecomunicação
5.2.1.1.Campo 01 – Informar o CNPJ ou CPF. Em se tratando de pessoa não

obrigada à inscrição no CNPJ ou CPF, preencher o campo com zeros;
5.2.1.2.Campo 02 – Informar a Inscrição Estadual. Em se tratando de pessoa

Registro Fiscal – Convênio ICMS 
XX/03 
Contribuinte:   Nonononono S/A 
Insc.Estadual: 222.222.222.222 
Arquivos: Mestre, Item, Destinatário e 
Controle 
Documento Fiscal: CEE, modelo 6, 
série única 
Numeração: 000.000.001 a 005.231.345 
Período de apuração: 03/2001 
Status da apresentação: Substituição 
DVD: 001 de 001 

n.º Conteúdo Tam. posição formato 
   inicial final  
1 CNPJ ou CPF 14 1 14 N 
2 IE 14 15 28 X 
3 Razão Social 35 29 63 X 
4 UF 2 64 65 X 
5 Classe de Consumo ou Tipo de Assinante 1 66 66 N 
6 Fase ou Tipo de Utilização 1 67 67 N 
7 Grupo de Tensão 2 68 69 N 
8 Código de Identificação do consumidor ou assinante  12 70 81 X 
9 Data de emissão 8 82 89 N 
10 Modelo 2 90 91 N 
11 Série 3 92 94 X 
12 Número 9 95 103 N 
13 Código de Autenticação Digital documento fiscal 32 104 135 X 
14 Valor Total (com 2 decimais) 12 136 147 N 
15 BC ICMS (com 2 decimais) 12 148 159 N 
16 ICMS destacado (com 2 decimais) 12 160 171 N 
17 Operações Isentas ou não tributadas (com 2 decimais) 12 172 183 N 
18 Outros valores (com 2 decimais) 12 184 195 N 
19 Situação do documento 1 196 196 X 
20 Ano e Mês de referência de apuração 4 197 200 N 
21 Referência ao item da NF 9 201 209 N 
22 Número do terminal telefônico ou Número da conta de 

consumo 
10 210 219 X 

23 Brancos - reservado para uso futuro 3 220 222 X 
24 Código de Autenticação Digital do registro 32 223 254 X 
 Total 254    

não obrigada à inscrição estadual, preencher o campo com a expressão “ISENTO”;
5.2.1.3.Campo 03 – Informar a razão social, denominação ou nome;
5.2.1.4.Campo 04 – Informar a sigla da UF da localização do consumidor da

energia elétrica ou tomador dos serviços de comunicação/telecomunicação. Em se tratando de
operações com exterior, preencher o campo com a expressão “EX”;

5.2.1.5.Campo 05 – Informar o código da classe de consumo da energia elétrica
ou tipo de assinante de serviço de comunicação/telecomunicação, utilizando tabela de item 11.1;

5.2.1.6.Campo 06 – Informar o código do tipo de ligação (Mono/Bi/Trifásico)
ou tipo de utilização, conforme tabela de item 11.2;

5.2.1.7.Campo 07 – Informar o código do Grupo de Tensão, conforme tabela de
item 11.3;

5.2.1.8.Campo 08 – Informar o código de identificação do consumidor ou assi-
nante utilizado pelo contribuinte;

5.2.2. Informações referentes ao documento fiscal
5.2.2.1.Campo 09 – Informar a data de emissão do documento fiscal no formato

AAAAMMDD;
5.2.2.2.Campo 10 – Informar o modelo do documento fiscal, conforme código

da tabela de documentos fiscais, do item 11.4;
5.2.2.3.Campo 11 – Informar a série do documento fiscal, utilizar a letra “U”

para indicar série única;
5.2.2.4.Campo 12 – Informar o número seqüencial atribuído pelo sistema eletrô-

nico de processamento de dados ao documento fiscal (vide item 2.1.2). O campo deverá ser
alinhado à direita com as posições não significativas preenchidas com zeros;

5.2.2.5.Campo 13 – Informar o código de autenticação digital obtido através da
aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.7) de 128 bits na cadeia de caracteres
formada pelos campos 01, 12, 14, 15 e 16, respeitando o tamanho previsto do campo, assim
como os brancos e  zeros de preenchimento.

5.2.3. Informações referentes aos valores do documento fiscal
5.2.3.1.Campo 14 – Informar o Valor Total do documento fiscal, com 2 deci-

mais;
5.2.3.2.Campo 15 – Informar a Base de Cálculo do ICMS destacado no documen-

to fiscal, com 2 decimais;
5.2.3.3.Campo 16 – Informar o valor do ICMS destacado no documento fiscal,

com 2 decimais;
5.2.3.4.Campo 17 – Informar o valor das operações ou serviços isentos ou não

tributados pelo ICMS, com 2 decimais;
5.2.3.5.Campo 18 – Informar os outros valores constantes do documento fiscal,

com 2 decimais. Neste campo devem ser informados as multas e juros, tributos que não compõe a
BC do ICMS como o PIS e COFINS, cobrança de terceiros, mercadorias ou serviços com ICMS
diferido, etc.;

5.2.4. Informações de controle
5.2.4.1.Campo 19 – Informar a situação do documento. Este campo deve ser

preenchido com “S”, em se tratando de documento fiscal cancelado ou com “N”, caso contrário;
5.2.4.2.Campo 20 – Informar o ano e mês de referência de apuração do ICMS do

documento fiscal, utilizando o formato “AAMM”;
5.2.4.3.Campo 21 – Informar o número do registro do arquivo ITEM DO DO-

CUMENTO FISCAL, onde se encontra o primeiro item do documento fiscal;
5.2.4.4.Campo 22 – Informar a localidade de registro e o número do terminal/

aparelho telefônico no formato “LLNNNNNNNN”, onde “LL” é o código da localidade e
“NNNNNNNN”, o número de identificação do terminal/aparelho telefônico. Quando se tratar de
Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, informar o número da conta de consumo e nos demais
casos deixar em branco;

5.2.4.5.Campo 23 - Brancos, reservado para uso futuro;
5.2.4.6.Campo 24 – Informar o código de autenticação digital obtido através da

aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.7) de 128 bits na cadeia de caracteres
formada pelos campos 01 a  23.

5.2.5. Deverá ser criado um único registro fiscal mestre para cada documento
fiscal emitido.

6. Arquivo tipo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL
6.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes

informações, classificadas pelo número do documento fiscal e número de item, em ordem crescen-
te:

6.2. Observações
6.2.1. Informações referentes aos dados cadastrais do consumidor da energia

elétrica ou tomador dos serviços de comunicação/telecomunicação.
6.2.1.1.Campo 01 – Informar o CNPJ ou CPF. Em se tratando de pessoa não

obrigada à inscrição no CNPJ ou CPF, preencher o campo com zeros;
6.2.1.2.Campo 02 - Informar a sigla da UF da localização do consumidor da

energia elétrica ou tomador dos serviços de comunicação/telecomunicação. Em se tratando de
operações com exterior, preencher o campo com a expressão “EX”;

6.2.1.3.Campo 03 – Informar o código da classe de consumo da energia elétrica
ou tipo de assinante de serviço de comunicação/telecomunicação, utilizando tabela de item 11.1;

n.º Conteúdo Tam. posição formato 
   inicial final  

01 CNPJ ou CPF 14 1 14 N 
02 UF 2 15 16 X 
03 Classe do Consumo ou Tipo de Assinante 1 17 17 N 
04 Fase ou Tipo de Utilização 1 18 18 N 
05 Grupo de Tensão 2 19 20 N 
06 Data de Emissão 8 21 28 N 
07 Modelo 2 29 30 X 
08 Série 3 31 33 X 
09 Número 9 34 42 N 
10 CFOP 4 43 46 N 
11 Item 3 47 49 N 
12 Código do serviço ou fornecimento 10 50 59 X 
13 Descrição do serviço ou fornecimento 40 60 99 X 
14 Código de classificação do item 4 100 103 N 
15 Unidade 6 104 109 X 
16 Quantidade contratada (com 3 decimais) 11 110 120 N 
17 Quantidade prestada ou fornecida (com 3 decimais) 11 121 131 N 
18 Total (com 2 decimais) 11 132 142 N 
19 Desconto  / Redutores (com 2 decimais) 11 143 153 N 
20 Acréscimos e Despesas Acessórias (com 2 decimais) 11 154 164 N 
21 BC ICMS  (com 2 decimais) 11 165 175 N 
22 ICMS  (com 2 decimais) 11 176 186 N 
23 Operações Isentas ou não tributadas (com 2 decimais) 11 187 197 N 
24 Outros valores (com 2 decimais) 11 198 208 N 
25 Alíquota do ICMS (com 2 decimais) 4 209 212 N 
26 Situação 1 213 213 X 
27 Ano e Mês de referência de apuração 4 214 217 X 
28 Brancos - reservado para uso futuro 5 218 222 X 
29 Código de Autenticação Digital do registro 32 223 254 X 
 Total 254    
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6.2.1.4.Campo 04 – Informar o código do tipo de ligação (Mono/Bi/Trifásico)
ou tipo de utilização, conforme tabela de item 11.2;

6.2.1.5.Campo 05 – Informar o código do Grupo de Tensão, conforme tabela de
item 11.3;

6.2.2. Informações referentes ao documento fiscal
6.2.2.1.Campo 06 – Informar a data de emissão do documento fiscal no formato

AAAAMMDD;
6.2.2.2.Campo 07 – Informar o modelo do documento fiscal, conforme código

da tabela de documentos fiscais, do item 11.4;
6.2.2.3.Campo 08 – Informar a série do documento fiscal. Utilizar a letra “U”

para indicar série única;
6.2.2.4.Campo 09 – Informar o número seqüencial atribuído pelo sistema ele-

trônico de processamento de dados ao documento fiscal (vide item 2.1.2). O campo deverá ser
alinhado à direita com as posições não significativas preenchidas com zeros;

6.2.3. Informações referentes aos itens de fornecimento de energia elétrica ou de
prestação de serviços de comunicação/telecomunicação

6.2.3.1.Campo 10 – Informar o CFOP do item do documento fiscal;
6.2.3.2.Campo 11 – Informar o número de ordem do item do documento fiscal.

A quantidade máxima de itens por documento fiscal é limitada em 990 (novecentos e noventa),
devendo ser iniciada em 001 (um). Não detalhar os serviços medidos para evitar a identificação
individual das chamadas (telefone chamado, localidade, data, hora e duração), informar apenas o
tipo de serviço prestado (chamadas locais a cobrar, chamadas de longa distância, chamadas inter-
nacional, etc.) e o valor total cobrado pelo serviço prestado. Na conta de energia elétrica a Base
de Cálculo e o valor do ICMS deverão ser informados de forma individualizada para cada item de
fornecimento. Toda e qualquer cobrança realizada no documento fiscal, tal como a cobrança de
terceiros, juros e multas de mora, contas de meses anteriores, etc., mesmo não sendo fato gerador
do ICMS deverá ser informada como um item do documento fiscal;

6.2.3.3.Campo 12 – Informar o código do fornecimento ou serviço do item
utilizado pelo contribuinte;

6.2.3.4.Campo 13 – Informar a descrição do fornecimento ou serviço do item.
A descrição deverá ser sucinta e clara de forma que seja possível a correta identificação do
fornecimento ou serviço;

6.2.3.5.Campo 14 – Informar o código da classificação do item do documento
fiscal conforme tabela 11.5;

6.2.3.6.Campo 15 – Informar a unidade de medida da quantidade do fornecimen-
to ou serviço do item, deixar em branco quando não existente;

6.2.3.7.Campo 16 – Informar a quantidade contratada de fornecimento ou ser-
viço do item, com 3 decimais. Este campo não deve ser informado quando os serviços prestados
forem sumarizados conforme item 6.2.3.2

6.2.3.8.Campo 17 - Informar a quantidade de fornecimento ou serviço do item,
com 3 decimais. Este campo não deve ser informado quando os serviços prestados forem sumarizados
conforme item 6.2.3.2;

6.2.4. Informações referentes aos valores dos itens de fornecimento de energia
elétrica ou de prestação de serviços de comunicação/telecomunicação

6.2.4.1.Campo 18 – Informar o valor total do item, com 2 decimais, o valor
deve incluir o valor do ICMS;

6.2.4.2.Campo 19 – Informar o valor do desconto concedido no item, ou redu-
tores com 2 decimais;

6.2.4.3.Campo 20 – Informar o valor dos acréscimos e outras despesas acessó-
rias do item, com 2 decimais;

6.2.4.4.Campo 21 – Informar a Base de Cálculo do ICMS do item, com 2
decimais;

6.2.4.5. Campo 22 – Informar o valor do ICMS destacado no item, com 2
decimais;

6.2.4.6.Campo 23 – Informar o valor de fornecimento ou serviço isento ou não
tributados pelo ICMS, com 2 decimais;

6.2.4.7.Campo 24 – Informar os outros valores do item, com 2 decimais. Neste
campo devem ser informados as multas e juros, tributos que não compõe a BC do ICMS como o
PIS e COFINS, cobrança de terceiros, mercadorias ou serviços com ICMS diferido, etc.;

6.2.4.8.Campo 25 – Informar a alíquota do ICMS do item, com 2 decimais;
6.2.5. Informações de Controle
6.2.5.1.Campo 26 – Informar a situação do item de fornecimento de energia

elétrica ou de prestação de serviços de comunicação/telecomunicação. Este campo deve ser
preenchido com “S”, em se tratando de documento fiscal cancelado ou com “N”, caso contrário;

6.2.5.2.Campo 27 – Informar o mês e ano de referência de apuração do docu-
mento fiscal, utilizando o formato “AAMM”;

6.2.5.3.Campo 28 - Brancos, reservado para uso futuro;
6.2.5.4.Campo 29 - Informar o código de autenticação digital obtido através da

aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.7) de 128 bits na cadeia de caracteres
formada pelos campos 01 a 28.

6.2.6. Deverão ser criados tantos registros quantos forem os itens de cada docu-
mento fiscal emitido, sendo criado, no mínimo, um registro fiscal de item de documento fiscal
para cada documento fiscal emitido.

7. Arquivo tipo DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO DO DOCUMEN-
TO FISCAL

7.1. O arquivo deverá ser composto por registros que contenham as seguintes
informações, devendo ser apresentado um registro para cada documento fiscal contido no Arquivo
MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL:

7.2. Observações:
7.2.1. Informações referentes ao consumidor da energia elétrica ou do tomador

dos serviços de comunicação/telecomunicação
7.2.1.1.Campo 01 –Informar o CNPJ ou CPF. Em se tratando de pessoa não

obrigada à inscrição no CNPJ ou CPF, preencher o campo com zeros;
7.2.1.2.Campo 02 - Informar a Inscrição Estadual.  Em se tratando de pessoa

não obrigada à inscrição estadual, preencher o campo com a expressão “ISENTO”;
7.2.1.3.Campo 03 – Informar a razão social, denominação ou nome;
7.2.1.4.Campo 04 – Informar o Logradouro do endereço;
7.2.1.5.Campo 05 – Informar o Número do endereço;
7.2.1.6.Campo 06 – Informar o Complemento do endereço;
7.2.1.7.Campo 07 – Informar o CEP do endereço;
7.2.1.8.Campo 08 – Informar o Bairro do endereço;

n.º Conteúdo Tam. posição formato 
   inicial final  
1 CNPJ ou CPF 14 1 14 N 
2 IE 14 15 28 X 
3 Razão Social 35 29 63 X 
4 Logradouro 45 64 108 X 
5 Número 5 109 113 N 
6 Complemento 15 114 128 X 
7 CEP 8 129 136 N 
8 Bairro 15 137 151 X 
9 Município 30 152 181 X 
10 UF 2 182 183 X 
11 Telefone de contato 10 184 193 N 
12 Código de Identificação do consumidor ou assinante 12 194 205 X 
13 Número do terminal telefônico ou Número da conta de 

consumo 
10 206 215 X 

14 UF de habilitação do terminal telefônico 2 216 217 X 
15 Brancos - reservado para uso futuro 5 218 222 X 
16 Código de Autenticação Digital do registro 32 223 254 X 
 Total 254    

7.2.1.9.Campo 09 – Informar o Município do endereço;
7.2.1.10. Campo 10 - Informar a sigla da UF do endereço. Em se tratando de

operações com o exterior, preencher o campo com a expressão “EX”;
7.2.1.11. Campo 11 – Informar a localidade de registro e o número do telefone

de contato no formato “LLNNNNNNNN”, onde “LL” é o código da localidade e “NNNNNNNN”
o número de identificação do terminal/aparelho telefônico;

7.2.1.12. Campo 12-  Informar o código de identificação do consumidor ou
assinante utilizado pelo contribuinte

7.2.1.13. Campo 13 - Informar a localidade de registro e o número do terminal/
aparelho telefônico no formato “LLNNNNNNNN”, onde “LL” é o código da localidade e
“NNNNNNNN” o número de identificação do terminal/aparelho telefônico. Quando se tratar de
Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, informar o número da conta de consumo, nos demais casos
deixar em branco;

7.2.1.14. Campo 14 – Informar a sigla da UF de habilitação do terminal/aparelho
telefônico, deixando em branco nos demais casos;

7.2.2. Informações de Controle
7.2.2.1.Campo 15 - Brancos, reservado para uso futuro;
7.2.2.2.Campo 16 - Informar o código de autenticação digital obtido através da

aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.7) de 128 bits na cadeia de caracteres
formada pelos campos 01 a 15.

8. Arquivo de CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO
8.1. Para cada volume, deverá ser criado 1 (um) arquivo de controle e identifica

ção, o qual será composto por um único registro, com as seguintes informações:
.2. Observações
8.2.1. Identificação do Estabelecimento Informante
8.2.1.1.Campo 01 – CPNJ, no formato 99.999.999/9999-99;
8.2.1.2.Campo 02 – Inscrição Estadual, no formato utilizado pela unidade federada;
8.2.1.3.Campo 03 – Razão Social ou Denominação;
8.2.1.4.Campo 04 – Endereço completo;
8.2.1.5.Campo 05 – CEP, no formato 99999-999;
8.2.1.6.Campo 06 – Bairro;
8.2.1.7.Campo 07 – Município;
8.2.1.8.Campo 08 – Sigla da unidade da federação;
8.2.2. Identificação da pessoa responsável pelas informações
8.2.2.1.Campo 09 – Nome;
8.2.2.2.Campo 10 – Cargo;
8.2.2.3.Campo 11 – Telefone de contato;
8.2.2.4.Campo 12 – e-mail de contato;
8.2.3. Informações relativas ao Arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL
8.2.3.1.Campo 13 – Quantidade de registros do arquivo MESTRE DE DOCU-

MENTO FISCAL;
8.2.3.2.Campo 14 – Quantidade de documentos fiscais cancelados;
8.2.3.3.Campo 15 – Data de emissão do primeiro documento fiscal;
8.2.3.4.Campo 16 – Data de emissão do último documento fiscal;
8.2.3.5.Campo 17 – Número do primeiro documento fiscal;
8.2.3.6.Campo 18 – Número do último documento fiscal;
8.2.3.7.Campo 19 – Somatório do Valor Total (campo 14 do arquivo MESTRE

DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados;
8.2.3.8.Campo 20 – Somatório da BC ICMS (campo 15 do arquivo MESTRE DE

DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados;
8.2.3.9.Campo 21 – Somatório do ICMS (campo 16 do arquivo MESTRE DE

DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados;
8.2.3.10. Campo 22 – Somatório das Operações isentas ou não tributadas (cam-

po 17 do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos
fiscais cancelados;

8.2.3.11. Campo 23 – Somatório dos Outros valores (campo 18 do arquivo
MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos documentos fiscais cancelados;

8.2.3.12. Campo 24 – Nome do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL;
8.2.3.13. Campo 25 – Indicador do Status do arquivo: normal (N) ou substituto (S);
8.2.3.14. Campo 26 - Código de autenticação digital obtido através da aplicação

do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.7) no arquivo MESTRE DE DOCUMENTO
FISCAL;

8.2.4. Informações relativas ao arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL

n.º Conteúdo Tam. posição formato 
   inicial Final  
1 CNPJ 18 1 18 X 

2 IE 15 19 33 X 

3 Razão Social 50 34 83 X 

4 Endereço 50 84 133 X 

5 CEP 9 134 142 X 

6 Bairro 30 143 172 X 

7 Município 30 173 202 X 

8 UF 2 203 204 X 

9 Responsável pela apresentação 30 205 234 X 

10 Cargo 20 235 254 X 

11 Telefone 12 255 266 N 

12 e-mail 40 267 306 X 

13 Quantidade de registros do arquivo Mestre do Documento Fiscal 7 307 313 N 

14 Quantidade de notas fiscais canceladas 7 314 320 N 

15 Data de emissão do primeiro documento fiscal 8 321 328 N 

16 Data de emissão do último documento fiscal 8 329 336 N 

17 Número do primeiro documento fiscal 9 337 345 N 

18 Número do último documento fiscal 9 346 354 N 

19 Valor Total (com 2 decimais) 14 355 368 N 

20 BC ICMS (com 2 decimais) 14 369 382 N 

21 ICMS (com 2 decimais) 14 383 396 N 

22 Operações Isentas ou não tributadas (com 2 decimais) 14 397 410 N 

23 Outros valores que não compõe a BC do ICMS (com 2 decimais) 14 411 424 N 

24 Nome do Arquivo Mestre do Documento Fiscal 13 425 437 X 

25 Status de retificação ou substituição do arquivo 1 438 438 X 

26 Código de Autenticação Digital do arquivo Mestre do Documento 
Fiscal 

32 439 470 X 

27 Quantidade de registros do arquivo Item de Documento Fiscal 9 471 479 N 

28 Quantidade de itens cancelados 7 480 486 N 

29 Data de emissão do primeiro documento fiscal 8 487 494 N 

30 Data de emissão do último documento fiscal 8 495 502 N 

31 Número do primeiro documento fiscal 9 503 511 N 

32 Número do último documento fiscal 9 512 520 N 

33 Total (com 2 decimais) 14 521 534 N 

34 Descontos (com 2 decimais) 14 535 548 N 

35 Acréscimos e Despesas Acessórias (com 2 decimais) 14 549 562 N 

36 BC ICMS (com 2 decimais) 14 563 576 N 

37 ICMS (com 2 decimais) 14 577 590 N 

38 Operações Isentas ou não tributadas (com 2 decimais) 14 591 604 N 

39 Outros valores que não compõe a BC do ICMS (com 2 decimais) 14 605 618 N 

40 Nome do Arquivo Item do Documento Fiscal 13 619 631 X 

41 Status de retificação ou substituição do arquivo 1 632 632 X 

42 Código de Autenticação Digital do arquivo Item de Documento Fiscal 32 633 664 X 

43 Quantidade de registros do arquivo Dados Cadastrais do Destinatário 
do Documento Fiscal 

7 665 671 N 

44 Nome do Arquivo Dados Cadastrais do Destinatário do Documento 
Fiscal 

13 672 684 X 

45 Status de retificação ou substituição do arquivo 1 685 685 X 

46 Código de Autenticação Digital do arquivo Dados Cadastrais do 
Destinatário do Documento Fiscal 

32 686 717 X 

47 Brancos - reservado para uso futuro 17 717 733 X 

48 Código de Autenticação Digital do registro 32 734 766 X 

 Total 766    
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8.2.4.1.Campo 27 – Quantidade de registros do arquivo ITEM DE DOCUMEN-
TO FISCAL;

8.2.4.2.Campo 28 – Quantidade de registro de Item de Documento Fiscal cance-
lados;

8.2.4.3.Campo 29 – Data de emissão do primeiro documento fiscal;
8.2.4.4.Campo 30 – Data de emissão do último documento fiscal;
8.2.4.5.Campo 31 – Número do primeiro documento fiscal;
8.2.4.6.Campo 32 – Número do último documento fiscal;
8.2.4.7.Campo 33 - Somatório do Total (campo 18 do arquivo ITEM DE DO-

CUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados;
8.2.4.8.Campo 34 – Somatório dos Descontos / Redutores (campo 19 do arquivo

ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados;
8.2.4.9.Campo 35 – Somatório dos Acréscimos e Despesas Acessórias (campo

20 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados;
8.2.4.10. Campo 36 – Somatório da BC ICMS (campo 21 do arquivo ITEM DE

DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados;
8.2.4.11. Campo 37 – Somatório do ICMS (campo 22 do arquivo ITEM DE

DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados;
8.2.4.12. Campo 38 – Somatório das Operações isentas ou não tributadas (cam-

po 23 do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados;
8.2.4.13. Campo 39 – Somatório dos Outros valores (campo 24 do arquivo

ITEM DE DOCUMENTO FISCAL), não incluir os valores dos itens cancelados;
8.2.4.14. Campo 40 – Nome do arquivo ITEM DE DOCUMENTO FISCAL
8.2.4.15. Campo 41 – Indicador do Status do arquivo: normal (N) ou substituto (S);
8.2.4.16. Campo 42 – Código de autenticação digital obtido através da aplicação

do algoritmo MD5(Message Digest 5, vide item 11.7) no arquivo ITEM DE DOCUMENTO
FISCAL;

8.2.5. Informações relativas ao arquivo DADOS CADASTRAIS DO DESTINA-
TÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL

8.2.5.1.Campo 43 – Quantidade de registros do arquivo DADOS CADASTRAIS
DO DESTINATÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL;

8.2.5.2.Campo 44 – Nome do arquivo DADOS CADASTRAIS DO DESTINA-
TÁRIO DO DOCUMENTO FISCAL;

8.2.5.3.Campo 45 – Indicador do Status do arquivo: normal (N) ou substituto (S);
8.2.5.4.Campo 46 – Código de autenticação digital obtido através da aplicação

do algoritmo MD5 (Message Digest 5) no arquivo DADOS CADASTRAIS DO DESTINATÁRIO
DO DOCUMENTO FISCAL;

8.2.6. Informações de Controle
8.2.6.1.Campo 47 – Brancos, reservado para uso futuro;
8.2.6.2.Campo 48 – Informar o Código de autenticação digital obtido através da

aplicação do algoritmo MD5 (Message Digest 5, vide item 11.7) de 128 bits na cadeia de caracteres
formado pelos campos 01 a 47.

9. Da escrituração dos livros fiscais
9.1. Os documentos fiscais tratados no item 1.1 devem ser escriturados a cada

100 (cem) mil ou 1 (um) milhão de documentos fiscais, utilizando a mesma sistemática adotada na
montagem dos volumes de arquivos acima referidos (item 4.4), observado o disposto no item
4.4.2.  Desta forma serão escrituradas no Livro Registro de Saídas as seguintes informações obtidas
de cada volume do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL:

9.1.1. Número e data de emissão do 1º documento fiscal;
9.1.2. Número e data de emissão do último documento fiscal;
9.1.2.1.Somatório do Valor Total, não incluir os valores dos documentos fiscais

cancelados;
9.1.3. Somatório da BC de ICMS, não incluir os valores dos documentos fiscais

cancelados;
9.1.4. Somatório do ICMS, não incluir os valores dos documentos fiscais cance-

lados;
9.1.5. Somatório das Operações Isentas ou Não Tributadas, não incluir os valores

dos documentos fiscais cancelados;
9.1.6. Somatório dos Outros Valores, não incluir os valores dos documentos

fiscais cancelados;
9.1.7. Nome do volume do arquivo MESTRE DE DOCUMENTO FISCAL e a

respectiva chave de codificação digital deste arquivo (estas informações devem constar do campo
observação).

10. Disposições Gerais
10.1. Aplicam-se ao sistema de emissão de documentos fiscais e escrituração de

livros fiscais, previsto neste Manual de Orientação, as disposições contidas no Convênio 57/95,
no que não estiver excepcionado ou disposto de forma diversa.

11. Tabelas
11.1. Tabelas de Classe de Consumo da Energia Elétrica e Tipo de Assinantes
11.1.1. Classe de Consumo de Energia Elétrica

11.1.2. Tipo de Assinante de Serviços de Telecomunicação

11.2. Tabela de Tipo de Ligação e Tipo de Utilização
11.2.1. Tipo de Ligação – informar somente na Nota Fiscal/Conta de Energia

Elétrica, modelo 6

11.2.2. Tipo de utilização – informar apenas quando não se tratar de na Nota
Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6

11.3. Tabela de Grupo de Tensão – informar apenas quando se tratar de Nota
Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6. Nos demais caso deverá ser preenchido com 00;

Classe de Consumo Código 
Comercial 1 
Consumo Próprio 2 
Iluminação Pública 3 
Industrial 4 
Poder Público 5 
Residencial 6 
Rural 7 
Serviço Público 8 

Tipo de Assinante Código 
Comercial/Industrial 1 

Poder Público 2 

Residencial/Pessoa física 3 
Público 4 
Semi-Público 5 
Outros 6 

Ligação Código 
Monofásico 1 
Bifásico 2 
Trifásico 3 

Tipo de Utilização Código 
Telefonia 1 
Comunicação de dados 2 
TV por Assinatura 3 
Provimento de acesso à Internet 4 
Multimídia 5 
Outros 6 

1

1.4. Tabela de documentos fiscais

11.5. Tabela de classificação do item de documento fiscal

Subgrupo Código 
A1 – Alta Tensão (230kV ou mais) 01 
A2 - Alta Tensão (88 a 138kV) 02 
A3 – Alta Tensão (69kV) 03 
A3a – Alta Tensão (30kV a 44kV) 04 
A4 – Alta Tensão (2,3kV a 25kV) 05 
AS – Alta Tensão Subterrâneo 06 
B1 – Residencial 07 
B1 – Residencial Baixa Renda 08 
B2 – Rural 09 
B2 – Cooperativa de Eletrificação Rural 10 
B2 – Serviço Público de Irrigação 11 
B3 – Demais Classes 12 
B4a – Iluminação Pública – rede de distribuição 13 
B4b – Iluminação Pública – bulbo de lâmpada 14 

Documento Fiscal Código 
Nota Fiscal de Serviço de Comunicação, modelo 21  21 
Nota Fiscal de Serviço de Telecomunicações, modelo 22  22 
Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6  06 

Grupo Código Descrição 

01. Assinatura 0101 Assinatura de serviços de telefonia 

  0102 Assinatura de serviços de comunicação de dados 

  0103 Assinatura de serviços de TV por Assinatura 

  0104 Assinatura de serviços de provimento de acesso à internet 

 0105 Assinatura de serviços multimídia 

  0199 Assinatura de outros serviços 

02. Habilitação 0201 Habilitação de serviços de telefonia 

  0202 Habilitação de serviços de comunicação de dados 

  0203 Habilitação de serviços de TV por Assinatura 

  0204 Habilitação de serviços de provimento de acesso à internet 

 0205 Habilitação de serviços multimídia 

  0299 Habilitação de outros serviços 

03. Serviço 
Medido 

0301 Serviço Medido - chamadas locais 

  0302 Serviço Medido - chamadas interurbanas no Estado 

  0303 Serviço Medido - chamadas interurbanas para fora do Estado 

  0304 Serviço Medido - chamadas internacionais 

 0305 Serviço Medido - Números Especiais (0300/0500/0600/0800/etc.) 

  0306 Serviço Medido - comunicação de dados 

  0307 Serviço Medido - chamadas originadas em Roaming 

  0308 Serviço Medido - chamadas recebidas em Roaming 

  0309 Serviço Medido - adicional de chamada 

  0310 Serviço Medido - provimento de acesso à Internet  

 0311 Serviço Medido - pay-per-view (programação TV) 

 0312 Serviço Medido - Mensagem SMS 

 0313 Serviço Medido - Mensagem MMS 

 0314 Serviço Medido - outras mensagens 

 0315 Serviço Medido - serviços multimídia 

  0399 Serviço Medido - outros serviços 

04. Serviço 
pré-pago 

0401 Cartão Telefônico - Telefonia Fixa 

 0402 Cartão Telefônico - Telefonia Móvel 

 0403 Cartão de Provimento de acesso à internet 

  0404 Ficha Telefônica 

  0405 Recarga de Créditos - Telefonia Fixa 

 0406 Recarga de Créditos - Telefonia Móvel 

 0407 Recarga de Créditos - Provimento de acesso à internet 

  0499 Outras cobranças realizadas de assinantes de plano serviço pré-pago 

05. Outros 
Serviços 

0501 Serviço Adicional (substituição de número, troca de aparelho, 
emissão de 2ª via de conta, conta detalhada, etc.) 

  0502 Serviço Facilidades (identificador de chamadas, caixa postal, 
transferência temporária, não-perturbe, etc.) 

  0599 Outros Serviços 

06. Energia 
Elétrica 

0601 Energia Elétrica – Consumo 

  0602 Energia Elétrica – Demanda 

  0603 Energia Elétrica - Serviços (Vistoria de unidade consumidora, 
Aferição de Medidor, Ligação, Religação, Troca de medidor, etc.) 

  0604 Energia Elétrica - Encargos Emergenciais 

  0699 Energia Elétrica – Outros 

07. Locação 0701 Locação de Aparelho Telefônico 

 0702 Locação de Aparelho Identificador de Chamadas 

  0703 Locação de Modem 

  0704 Locação de Rack 

  0705 Locação de Sala/Recinto 

  0706 Locação de Roteador 

  0707 Locação de Servidor 

  0708 Locação de Multiplexador 

 0709 Locação de Decodificador/Conversor 

  0799 Outras Locações 
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08. Cobranças 0801 Cobrança de Serviços de Terceiros 

  0802 Cobrança de Seguros 

  0803 Cobrança de Financiamento de Aparelho/Serviços 

  0804 Cobrança de Juros de Mora por atraso de pagamento 

  0805 Cobrança de Multa de Mora por atraso de pagamento 

  0806 Cobrança de Conta de meses anteriores 

  0899 Outras Cobranças 

09 - Créditos 0901 Crédito relativo a impugnação de serviços 

  0902 Crédito referente ajuste de conta 

  0999 Outros créditos 

11.6. Recibo de Entrega

11.7. MD5 – Message Digest 5
11.7.1. O MD5 é um algoritmo projetado por Ron Rivest da RSA Data Security

e é de domínio público. A função do algoritmo é produzir uma chave de codificação digital (hash
code) de 128 bits, para uma mensagem (cadeia de caracteres) de entrada de qualquer tamanho. A
chave de codificação digital é utilizada basicamente para a validação da integridade dos dados e
assinaturas digitais.

CONVÊNIO ICMS 116/03

Prorroga as disposições do Convênio ICMS 78/01, que auto-
riza os Estados e o Distrito Federal a conceder redução de
base de cálculo do ICMS nas prestações de serviço de acesso
à internet .

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas, até 31 de dezembro de 2004, as dispo-

sições contidas no Convênio ICMS 78/01, de 6 de janeiro de 2001.
Cláusula segunda Fica o Estado de Mato Grosso do Sul autorizado a não

aplicar as disposições deste convênio.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro  de 2004.
Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 117/03

Altera o Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, que dispõe
sobre concessão de regime especial, na área do ICMS, para
prestações de serviços públicos de telecomunicações.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os itens 33, 84 e 85 do Anexo Único do Convênio ICMS

126/98, de 11 de dezembro de 1998, passam a vigorar com a seguinte redação:

 Cláusula segunda O Anexo Único do Convênio ICMS 126/98, de 11 de
dezembro de 1998, passa a vigorar acrescido dos itens 89 e 90 com a seguinte redação:

Cláusula terceira Ficam revogados os itens 48 a 51 do Anexo Único do
Convênio ICMS 126/98, de 11 de dezembro de 1998.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

Item Empresa Sede Área de Atuação 
33 AMAZÔNIA CELULAR S.A. Belém-PA PA, MA, RR, AP, AM (SMC) 

84 
ALBRA TELECOMUNICAÇÕES
S.A. 

Rio de Janeiro-RJ 
Todo Território Nacional (STFC
em LDN e LDI) e PR e SC (SMP) 

85 
ENGEVOX TELECOMUNICAÇÕES
LTDA 

Belo Horizonte-MG 
BA e MG (STFC Local, LDN e
LDI) 

89 EASYTONE 
TELECOM UNICAÇÕES LTDA 

São Paulo-SP SP, RJ, ES, MG, PR, RS, DF, GO,
BA, PE, RN, CE e PA (STFC
Local, LDN e LDN) 

90 KONECTA 
TELECOM UNICAÇÕES LTDA 

São Paulo-SP SP (STFC Local) 

CONVÊNIO ICMS 118/03

Altera o Convênio ICMS 23/90, que dispõe sobre o aproveita-
mento dos valores pagos a título de direitos autorais, artísti-
cos e conexos como crédito do ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Passa a vigorar com a seguinte redação o item 2 do § 1° da

cláusula primeira do Convênio ICMS 23/90, de 13 de setembro de 1990:
“2 – em até 40% (quarenta por cento), aplicável sobre o valor do imposto

debitado no mês, correspondente às operações efetuadas com discos fonográficos e com outros
suportes de sons gravados.”.

Cláusula segunda Ficam prorrogadas até 31 de julho de 2004, as disposições
do Convênio ICMS 23/90, de 13 de setembro de 1990.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2004.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 119/03

Altera o Convênio ICMS 116/98, que concede isenção do ICMS
às operações com preservativos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, no art. 199 do Código Tributário
Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966) e na Lei n° 10.485, de 3 de julho de 2002,
resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira A cláusula primeira do Convênio ICMS 116/98, de 11 de

dezembro de 1998, fica acrescida do § 2º, com a redação que se segue, renumerando-se o atual
parágrafo único para § 1º:

“§ 2º Não se exigirá o estorno do crédito fiscal previsto no art. 21 da Lei
Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações contempladas com a isenção
prevista nesta cláusula.”.

Cláusula segunda Ficam prorrogadas até 30 de abril de 2007 as disposições do
Convênio ICMS 116/98, de 11 de dezembro de 1998.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2004.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
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Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 120/03

Prorroga as disposições de convênios que concedem benefí-
cios fiscais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam prorrogadas as disposições contidas nos convênios

adiante indicados, até:
I – 31 de julho de 2004:
a) Convênio ICMS 09/93, de 20 de abril de 2003, que autoriza os Estados que

menciona e o Distrito Federal a concederem redução de base de cálculo no fornecimento de
refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

b) Convênio ICMS 116/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza os Estados de
Mato Grosso do Sul, Santa Catarina e o Distrito Federal a conceder crédito presumido do ICMS no
fornecimento de refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

c) Convênio ICMS 65/03, de 4 de julho de 2003, que autoriza os Estados do Mato
Grosso e Rio Grande do Sul a conceder redução da base de cálculo do ICMS no fornecimento de
refeição promovido por bares, restaurantes e estabelecimentos similares;

II – 31 de dezembro de 2004:
a) Convênio ICMS 94/96, de 13 de dezembro de 1996, que concede isenção do

ICMS nas saídas destinadas ao Programa de Fortalecimento e Modernização da Área Fiscal e
Estadual, nas condições que especifica;

b) Convênio ICMS 66/02, de 28 de junho de 2002, que autoriza o Estado do
Paraná a conceder isenção do ICMS no recebimento de mercadorias importadas do exterior pelo
Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento – LACTEC;

III – até 30 de abril de 2007:
a) Convênio ICMS 95/98, de 18 de setembro de 1998, que concede isenção do

ICMS nas importações de produtos imunobiológicos, medicamentos e inseticidas, destinados à
vacinação e combate à dengue, malária e febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de
Saúde;

b) Convênio ICMS 74/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza o Estado do
Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS nas importações das mercadorias que especifica,
destinadas ao Instituto Estadual de Hematologia – HEMORIO;

c) Convênio ICMS 117/01, de 7 de dezembro de 2001, que autoriza o Estado de
São Paulo a conceder isenção do ICMS às saídas de mercadorias doadas ao Fundo Social de
Solidariedade do Palácio do Governo do Estado de São Paulo;

d) Convênio ICMS 11/02, de 15 de março de 2002, que autoriza o Estado de Mato
Grosso do Sul a conceder isenção de ICMS sobre parcela do serviço de transporte de gás natural;

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2004.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 121/03

Altera dispositivo do Convênio ICMS 75/91, que dispõe sobre
a concessão de redução de base de cálculo do ICMS nas saí-
das de aeronaves, peças, acessórios e outras mercadorias.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Passa a vigorar com a seguinte redação o § 2º da cláusula

primeira do Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991:
“§ 2º O benefício previsto neste convênio será aplicado exclusivamente às em-

presas nacionais da indústria aeronáutica, às da rede de comercialização, inclusive as oficinas
reparadoras ou de conserto de aeronaves, e às importadoras de material aeronáutico, mencionadas
em ato do Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa no qual deverão ser indicados,
obrigatoriamente:

I - em relação a todas as empresas, o endereço completo e os números de
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ e no cadastro de contribuinte das
unidades federadas;

II - em relação às empresas nacionais da indústria aeronáutica, às da rede de
comercialização e às importadoras, os produtos que cada uma delas está autorizada a fornecer em
operações alcançadas pelo benefício fiscal;

III - em relação às oficinas reparadoras ou de conserto de aeronaves, a indicação
expressa do tipo de serviço que estão autorizadas a executar.”.

Cláusula segunda Fica acrescentado o § 3º à cláusula primeira do Convênio
ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, com a seguinte redação:

“§ 3º A fruição do benefício em relação às empresas indicadas no ato do Comando
da Aeronáutica do Ministério da Defesa fica condicionada à publicação de Ato COTEPE, prece-
dida de manifestação das unidades federadas envolvidas.”.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 122/03

Isenta do ICMS as operações de aquisição de veículos pelo
Departamento de Polícia Rodoviária Federal.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª reunião
ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o disposto na
Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as operações de aquisição de veículos

pelo Departamento de Polícia Rodoviária Federal.
Parágrafo único O disposto neste convênio somente se aplica às operações que,

cumulativamente, estejam contempladas:
I - nos processos de licitação nº 08650.001237/2003-16 (aquisição de veículos

caracterizados), nº 08650.001894/2003-63 (aquisição de veículos caracterizados tipo caminho-
nete 4x4), nº 08650.001895/2003-16 (aquisição de veículos caracterizados tipo camioneta), nº
08650.001896/2003-52 (aquisição de motocicletas caracterizadas) e nº 08650.001982/2003-65
(aquisição de veículos caracterizados tipo micro-ônibus);

II - com isenção ou alíquota zero dos Impostos de Importação ou sobre Produtos
Industrializados - IPI;

III - com a desoneração das contribuições para os Programas de Integração Social
e de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/PASEP) e para a Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Sociais (COFINS) incidentes sobre a receita bruta decorrente das
operações previstas nesta cláusula.

Cláusula segunda Não será exigido o estorno do crédito fiscal nos termos do
art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações de que trata a
cláusula anterior.

Cláusula terceira O valor correspondente à presente desoneração do ICMS
deverá ser deduzido do preço dos respectivos veículos, contidos nas propostas vencedoras dos
processos licitatórios indicados na cláusula primeira.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos após a celebração e durante a vigência do convênio de
cooperação mútua entre as Secretarias da Fazenda, Tributação, Economia, Finanças ou Gerências
de Receitas dos Estados e do Distrito Federal e o Departamento de Polícia Rodoviária Federal -
DPRF.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ - Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre - Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas - Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá - Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas - Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia -
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará - João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal - Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
- Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás - Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe
Vecci; Maranhão - José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso - Marcel Souza de Cursi p/
Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral;
Minas Gerais - René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará - Paulo Fernando
Machado; Paraíba - Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná - Homero
Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco - Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí - Paulo Roberto
de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro - Mário Tinoco da Silva;
Rio Grande do Norte -Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul - Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia
- Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima - Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa
Catarina - Max Roberto Bornholdt; São Paulo - Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe - Osvaldo do
Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins - João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 123/03

Revoga o Convênio ICMS 102/89, que autoriza o Estado do
Rio de Janeiro a conceder isenção do ICMS na prestação de
serviço de comunicação marítima via satélite efetuada pelo
Sistema INMART da EMBRATEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira  Fica  revogado o Convênio ICMS 102/89, de 24 de outubro

de 1989.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.
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CONVÊNIO ICMS 125/03

Autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder isen-
ção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e à
importação e redução da base de cálculo do ICMS nas
operações internas com mercadorias e bens destina-
dos à aplicação no Programa de Eletrificação Rural
vinculado ao Programa Nacional de Universalização
denominado “Programa Luz no Campo” do Ministé-
rio de Minas e Energia.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a conceder, nas

aquisições de máquinas, aparelhos, equipamentos, suas partes e peças e outros materiais, constan-
tes do Anexo Único, quando adquiridos para aplicação do Programa Nacional de Universalização
– “Programa Luz no Campo” do Ministério de Minas e Energia :

I - isenção do ICMS relativo:
a) ao diferencial de alíquotas nas aquisições interestaduais;
b) à importação do exterior do país;
II - redução da base de cálculo nas operações internas, de forma que a carga

tributária seja equivalente à aplicação do percentual de 12% (doze por cento).
§ 1º Não se exigirá o estorno do crédito fiscal previsto no artigo 21 da Lei

Complementar n° 87, de 13 de setembro de 1996, nas operações contempladas com os benefícios
previstos nesta cláusula.

§ 2º Os benefícios previstos nesta cláusula somente se aplicam às mercadorias
indicadas no Anexo Único adquiridas pela empresa CEMIG - CIA ENERGÉTICA DE MINAS
GERAIS , inscrita no CNPJ sob nº 17.155.730/0001-64, I.E. n° 062.002160.00.57  e outras do
consórcio no Programa do Governo Federal.

§ 3º Tratando-se de importação, a isenção somente se aplica aos produtos indica-
dos no Anexo Único deste convênio que não tenham similar produzido no país.

§ 4º A comprovação da ausência de similar produzido no país deverá ser feita por
laudo emitido por entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipa-
mentos com abrangência em todo território nacional ou por órgão federal especializado.

Cláusula segunda Aplicar-se-á a carga tributária prevista no Convênio ICMS
52/91, de 26 de setembro de 1991, na hipótese dos produtos nele relacionados também constarem
no Anexo Único deste convênio.

Cláusula terceira A fruição dos benefícios de que trata este convênio:
I - fica condicionada à comprovação do efetivo emprego das mercadorias e bens

no mencionado Programa de Eletrificação Rural e a outros controles exigidos na legislação
estadual;

II – deverá ser condicionada à celebração de protocolo com o Estado de Minas
Gerais objetivando a realização, pela beneficiária, de outros investimentos no Estado, no mesmo
valor do benefício concedido.

Cláusula quarta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2006.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 124/03

Exclui o Estado do Amazonas das disposições do Convênio
ICM 07/77, que estabelece tratamento tributário do leite fresco.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Amazonas excluído das disposições do
Convênio ICM 07/77, de 15 de abril de 1977.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.
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CONVÊNIO ICMS 126/03

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a facultar o
estorno dos créditos fiscais decorrentes de entradas
de produtos previstos no Convênio ICMS 100/97.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a facultar
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CONVÊNIO ICMS 129/03

Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder isen-
ção do ICMS nas operações internas com veículos
automotores adquiridos pelo Centro de Recuperação
Nova Esperança - CERENE.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a conceder

isenção do ICMS, na forma e condições estabelecidas em sua legislação, nas operações internas
com veículos automotores adquiridos pelo Centro de Recuperação Nova Esperança - CERENE,
desde que:

I - o veículo se destine a utilização na atividade específica da entidade;
II - o benefício correspondente seja transferido para o adquirente do veículo,

mediante redução no seu preço.
Parágrafo único O benefício será concedido mediante despacho da autoridade

fazendária competente, em petição do interessado.
Cláusula segunda Fica facultado à unidade federada não exigir o estorno do

crédito do imposto cobrado na operação anterior do veículo abrangido pelo benefício, bem como
do serviço de transporte relacionado com aquela mercadoria.

Cláusula terceira O imposto incidirá, normalmente, sobre quaisquer acessóri-
os opcionais, que não sejam equipamentos originais do veículo adquirido.

Cláusula quarta A alienação do veículo adquirido com a isenção a pessoa que
não satisfaça os requisitos e as condições estabelecidas na cláusula primeira, ocorrida antes de 3
(três) anos contados da data de sua aquisição, sujeitará o alienante ao pagamento do tributo
dispensado, monetariamente corrigido.

Cláusula quinta Na hipótese de fraude, considerando-se como tal, também, a
não observância do disposto no inciso I da cláusula primeira, o tributo, corrigido monetariamente,
será integralmente exigido com multa e juros moratórios, previstos na legislação própria.

Cláusula sexta As concessionárias autorizadas, além do cumprimento das de-
mais obrigações previstas na legislação, deverão mencionar, na nota fiscal emitida para entrega do
veículo ao adquirente, que a operação é beneficiada com isenção do ICMS, nos termos deste
convênio, e que, nos primeiros três anos, o veículo não poderá ser alienado sem autorização do
Fisco.

Cláusula sétima Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 30 de abril de 2006.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 130/03

Dispõe sobre a exclusão do Distrito Federal do Con-
vênio ICMS 09/93, que dispõe sobre a redução de base
de cálculo do ICMS no fornecimento de refeições pro-
movido por bares, restaurantes e estabelecimentos
similares.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª reunião
ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista no disposto
nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966),
resolve celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Distrito Federal excluído das disposições do Convê-

nio ICMS 09/93, de 30 de abril de 1993.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2004.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 131/03

Autoriza o Estado do Espírito Santo a conceder isen-
ção do ICMS nas operações de fornecimento de ali-
mentação para a administração pública Estadual.

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Espírito Santo autorizado a conceder

isenção do ICMS nas operações internas de fornecimento de alimentação destinadas a consumo
por órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas Fundações e Autarquias, mantidas pelo
Poder Público Estadual e regidas por normas de Direito Público.

Cláusula segunda O valor correspondente à isenção do ICMS deverá ser
deduzido do preço dos respectivos produtos, contido nas propostas vencedoras do processo

CONVÊNIO ICMS 128/03

Dispõe sobre a adesão do Estado do Amapá ao Convênio
ICMS 96/00, que dispõe sobre a isenção nas operações
internas com pescado regional, exceto pirarucu.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª reunião
ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o disposto na Lei
Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Amapá incluído nas disposições do Convênio

ICMS 96/00, de 15 de dezembro de 2000.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre

– Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá –
Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia
– Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo –
Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/ Giuseppe
Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir
Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais
– René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado;
Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/
Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda
Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande
do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato
Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina –
Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo
p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

aos contribuintes o estorno dos créditos fiscais decorrentes de entradas dos produtos previstos no
inciso I da cláusula primeira, do Convênio ICMS 100/97, de 4 de novembro de 1997, realizadas a
partir de 1º de janeiro de 1997.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 127/03

Autoriza o Estado de Alagoas a instituir crédito pre-
sumido de ICMS e a celebrar transação na forma que
especifica.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
  Cláusula primeira Fica o Estado de Alagoas autorizado a conceder crédito

presumido de ICMS para efeito de apuração do imposto devido por estabelecimentos industriais
fabricantes de açúcar de cana e álcool, em montante correspondente a, no máximo, 2,25% do
valor do total das saídas promovidas pelo contribuinte no período, ou a percentual que resulte em
montante equivalente de crédito calculado sobre o valor das saídas tributadas promovidas pelo
contribuinte no período.

§ 1º O crédito presumido será adotado à opção do contribuinte, em substituição a
quaisquer outros créditos admitidos nos moldes da legislação estadual em vigor.

§2º Fica vedada a transferência, pelo contribuinte, de saldo credor de ICMS
porventura gerado em decorrência da adoção do regime de que trata o “caput”.

Cláusula segunda Fica o Estado de Alagoas autorizado a celebrar transação
com os estabelecimentos industriais fabricantes de açúcar de cana e álcool, para fins de terminação
de todas as formas de litígio atualmente pendentes com relação ao “indébito da cana própria” e
conseqüente extinção dos créditos tributários deles decorrentes.

§ 1º As transações celebradas de acordo com o “caput” poderão autorizar o
pagamento dos débitos sobre os quais versarem:

I - mediante parcelamento a ser celebrado nas mesmas condições de número
máximo de parcelas e de atualização das parcelas pela Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP,
previstas no Convênio nº 103, de 17 de outubro de 2003;

II – com dispensa de multa e juros.
§ 2ºA autoridade competente para autorizar a transação deverá ser indicada por

lei estadual.
Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.
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CONVÊNIO ICMS 135/03

Autoriza os Estados do Acre, Ceará e Rondônia a re-
duzir a base de cálculo do ICMS nas operações inter-
nas com óleo diesel.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Acre, Ceará e Rondônia autorizados a

conceder redução da base de cálculo do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação – ICMS nas operações internas com óleo diesel, de forma que a carga tributária seja
equivalente até o mínimo de 17% (dezessete por cento).

Cláusula segunda Ficam os Estados do Acre, Ceará e Rondônia autorizados a
convalidar as operações realizadas de acordo com as disposições deste convênio até a data da
publicação da ratificação deste convênio.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 136/03

Autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção de
ICMS nas operações realizadas pela Associação
Difusora de Treinamentos e Projetos Pedagógicos -
ADITEPP.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Paraná autorizado a conceder isenção do

ICMS incidente na importação do exterior e nas operações internas com material didático peda-
gógico “Artur Fischer Tip – Tepp Flocos Criativos”, sem similar produzido no país, realizadas
pela Associação Difusora de Treinamentos e Projetos Pedagógicos – ADITEPP.

Parágrafo único O disposto nesta cláusula somente se aplica na hipótese de o
produto destas operações ser destinado, exclusivamente, à geração de renda para a manutenção das
suas finalidades estatutárias de assistência social e educacional gratuita;

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

licitatório, inclusive as decorrentes dos contratos em curso.
Parágrafo único O contribuinte beneficiado deverá demonstrar e abater do preço

da mercadoria o valor equivalente ao imposto que seria devido se não houvesse a isenção, indican-
do expressamente no documento fiscal.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2004.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 132/03

Autoriza o Estado do Espírito Santo a conceder isen-
ção nas operações de fornecimento de água natural
canalizada.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Espírito Santo autorizado a isentar as

operações de fornecimento de água natural canalizada.
Cláusula segunda O Estado do Espírito Santo poderá dispensar o recolhimen-

to do imposto devido até a data da implementação deste convênio decorrente dos fatos geradores
de ICMS relativos ao fornecimento de água natural canalizada.

§ 1º A fruição do benefício de que trata esta cláusula poderá, a critério do fisco, ser
condicionada, isolada ou cumulativamente à:

I - comprovação da desistência, pelo sujeito passivo, de quaisquer ações, e respec-
tivas homologações, nas esferas administrativa ou judicial, que visem contestar a exigência dos
créditos tributários;

II – assunção da responsabilidade, pelo sujeito passivo, por custas e emolumentos
judiciais dos processos, com a renúncia a eventual direito à verba honorária.

§ 2º O benefício de que trata esta cláusula não confere ao sujeito passivo direito
a restituição ou compensação de valores recolhidos até a data de início de vigência do mesmo.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2004.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 133/03

Autoriza os Estados do Rio Grande do Sul e Rondônia
a isentar do ICMS as saídas internas de mercadorias
promovidas por cooperativas sociais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Rio Grande do Sul e Rondônia autori-

zados a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de mercadorias de produção própria,
promovidas por cooperativas sociais definidas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999, cujas
vendas não ultrapassem o limite fixado na legislação estadual.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2007.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 133/03

Autoriza os Estados do Rio Grande do Sul e Rondônia
a isentar do ICMS as saídas internas de mercadorias
promovidas por cooperativas sociais.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados do Rio Grande do Sul e Rondônia autori-

zados a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de mercadorias de produção própria,
promovidas por cooperativas sociais definidas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999, cujas
vendas não ultrapassem o limite fixado na legislação estadual.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2007.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.



João Pessoa - Terça-feira, 23 de dezembro de 2003 17Diário Oficial

Cláusula segunda Os percentuais constantes dos Anexos I, II, III, IV, V, VI,
VII, VIII, IX e X do Convênio ICMS 140/02, de 13 de dezembro de 2002, aplicáveis às unidades
federadas indicadas, ficam alterados como segue:

CONVÊNIO ICMS 137/03

Altera os Convênios ICMS 03/99 e 140/02, relativa-
mente a percentuais de margem de valor agregado
para as operações com combustíveis e lubrificantes,
derivados ou não de petróleo.

 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª

reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966) e nos arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar
o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Os percentuais constantes dos Anexos I, II e III do Convê-

nio ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999, aplicáveis às unidades federadas indicadas, ficam alterados
como segue:
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C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado de Santa Catarina incluído nas disposições

contidas no Convênio ICMS 05/98, de 20 de março de 1998.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua

ratificação nacional.
Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;
Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 141/03

Autoriza o Distrito Federal a conceder anistia de
multas e remissão do ICMS a Petróleo Brasileiro S/A
– PETROBRÁS

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Distrito Federal autorizado a conceder a Petróleo

Brasileiro S.A. - PETROBRÁS, núcleo do CNPJ nº 33.000.167 e núcleo da inscrição no Cadastro
Fiscal do Distrito Federal – CF/DF nº 07.342.722, anistia de multas e remissão do ICMS acrescido
a parcela vencida em 10.11.2002 e paga em 12.11.2002.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 142/03

Altera o convênio ICMS 03/99, que dispõe sobre o
regime de substituição tributária nas operações com
combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de
petróleo, e outros produtos, e adota outras providên-
cias.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei no 5.172, de 25 de outubro de
1966) e nos artigos 6o ao 10 da Lei Complementar no 87, de 13 de setembro de 1996, resolve
celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica acrescentada a alínea “j” ao inciso III do § 1o da

cláusula terceira do Convênio ICMS 03/99, de 16 de abril de 1999, com a seguinte redação:
“j) 51,16% nas operações interestaduais quando a alíquota interna do produto na

unidade federada de destino for 14%.”.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial da União.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito Santo
– Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia;
Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos
da Costa.

CONVÊNIO ICMS 143/0

Dispõe sobre o adiamento da adesão do Estado de Minas
Gerais ao Convênio ICMS 76/94, que trata sobre a
substituição tributária nas operações com produtos
farmacêuticos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto no artigo 63, da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, resolve celebrar o seguinte.

CONVÊNIO ICMS 138/03

Dispõe sobre a adesão do Estado da Bahia às disposi-
ções do Convênio ICMS 51/99, que trata da isenção
nas operações com embalagens de agrotóxicos.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira Fica o Estado do Bahia incluído nas disposições do Convê-
nio ICMS 51/99, de 23 de julho de 1999.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria Martins
Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira; Espírito
Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa Filho p/
Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel Souza de
Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José Ricardo Pereira
Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman Filho; Pará – Paulo
Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da Costa Martins; Paraná
– Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira Campos Araújo; Piauí –
Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário
Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do Sul – Paulo Michelucci
Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa
de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo – Eduardo Refinetti
Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de Andrade; Tocantins –
João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 139/03

Autoriza os Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de
Janeiro e Rio Grande do Sul a convalidar atos prati-
cados de acordo com o Convênio ICMS 78/01, que
autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder
redução da base de cálculo do ICMS nas prestações
de serviço de acesso à internet.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Ficam os Estados de Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro

e Rio Grande do Sul autorizados a convalidar os atos praticados, até 31 de dezembro de 2003, por
seus prestadores de serviço de acesso à internet de acordo com o Convênio ICMS 78/01, de 6 de
julho de 2001.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.

Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;
Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 140/03

Dispõe sobre a adesão de Santa Catarina às disposi-
ções do Convênio ICMS 05/98, que autoriza aos Esta-
dos que menciona a conceder isenção na importação
de equipamento médico-hospitalar.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

Cláusula terceira Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
 Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.
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PORTARIA Nº 235/2003                                                  João Pessoa, 19 de dezembro de 2003

O SECRETÁRIO DA AGRICULTURA, IRRIGAÇÃO E ABASTECIMEN-
TO, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 18 inciso XV, do Decreto nº 7.532/78 de  13 de
março de 1978,

RESOLVE:
1 – Designar  KÉRCIO COSTA SOARES,  Matrícula nº   960.026-4

(INTERPA); AGOSTINHO PEREIRA DA PAIXÃO NETO ,   Matrícula nº 6025-9       (INTERPA);
MARILÚCIA VIEIRA DE LIMA ,  Matrícula  nº 253-4  (INTERPA);  LUIZ ANTÔNIO
MARACAJÁ DE CASTRO,    Matrícula nº 152.981-1 ( SEPLAN ), ADERVAL MONTEIRO
VALENÇA DIAS ,  Matrícula nº 720.366-7 ( SUDEMA ) e JOSÉ DO PATROCÍNIO
FERNANDES NETO, Matrícula nº  74.196-5  ( SEMARH ) para, sob a presidência do primeiro,
constituírem a Comissão Especial de Licitação,  para alienação de aproximadamente 1000 ha  de
terras das Várzeas de Sousa, limitadas ao norte com a comunidade Várzea do Coutinho e Mata de
Reserva Legal; ao sul com o Rio Piranhas, Canal da Redenção e propriedade de Raimundo Abrantes

Agricultura, Irrigação e Abastecimento

Portaria nº 446  /2003/SSP                                                      Em 18 de DEZEMBRO de 2003

O SUPERINTENDENTE GERAL DA POLÍCIA CIVIL , usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 1º, inciso I, da Portaria nº 061/2003/SSP, publicada no Diário
Oficial do Estado, edição de 16 de JANEIRO de 2003,

RESOLVE designar a servidora LUCIANA BATISTA DE OLIVEIRA, matrícula
nº 152.064-4, lotada nesta Secretaria, para substituir  VALÉRIA SOUTO CAMILO, matrícula nº
137.598-9, na operacionalização do Projeto “Caminhar com Saúde e Segurança”.

Segurança Pública

Relação de 19 (dezenove) processos indeferidos por este Instituto de
Previdência no mês de dezembro de 2003

Processo Tipo Requerente Data do 
INDEFERIMENTO 

4025/03 Pensão � permanência - 
neto maior de 18 anos 

Luciene Albuquerque da 
Silva  

08/12/2003 

3793/03 Pensão p/companheira Maria Avany Queiroz 07/12/2003 
3736/03 Permanência de pensão � 

maior de 18 anos 
Maria das Dores 
Rodrigues da Silva 

07/12/2003 

4459/03 Pensão para companheira Josefa Alves de Lima 08/12/2003 
1174/03 Pensão � pagamento de 

retroativo � set/01 a 
nov/02 

Maria Lopes da Silva 07/12/2003 

3703/03 Pensão para netos 
justificação judicial 

Everaldo Lúcio Batista 08/12/2003 

0157/03 Permanência de pensão � 
maior de 18 anos 

Josenilda Alves da Silva 08/12/2003 

4249/03 Pensão � maior de 18 
anos 

Ana Lúcia Soares de 
Farias  

08/12/2003 

4003/03 Permanência de Pensão � 
maior de 18 anos 

Ixe Ananda Pereira 
Giacchino 

07/12/2003 

4104/03 Permanência de Pensão � 
Bisneto maior de 18 anos 

Jacqueline Coelho de 
Almeida  

07/12/2003 

4333/03 Permanência de Pensão � 
maior de 18 anos 

Gabriel Barbosa de 
Farias 

07/12/2003 

4020/03 Pensão � pagamento de 
retroativo desde 
maio/2002 

Sérgio Romero da Costa 
Andrade  

08/12/2003 

3922/03 Cancelamento � pensão 
para companheira 

Eunice de Barros França 07/12/2003 

1086/03 Pensão � filho maior 
inválido 

Maria Ediuza Alves de 
Macedo 

07/12/2003 

3704/03 Pensão � sobrinha maior 
inválida  

Geni Gláucia Soares de 
Brito  

08/12/2003 

3427/03 Pensão para companheira Antonia Fernandes da 
Silva 

08/12/2003 

4309/03 Reversão de pensão Maria Rodrigues dos 
Santos 

08/12/2003 

1489/03 Pensão � ex-cônjuge 
divorciado 

Guido José de Melo 08/12/2003 

3997/03 Pensão � ex-cônjuge 
divorciado 

Mª Nanci Gonçalves 
Brito 

08/12/2003 

Secretarias de Estado

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA  DO ESTADO DA PARAÍBA

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica adiada para 1º de agosto de 2004, a inclusão do Estado

de Minas Gerais nas disposições do Convênio 76/94, de 30 de junho de 1994.
Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no

Diário Oficial, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 2004.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/
José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon
p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge
Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar
da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto;
Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio Grande do
Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de Andrade;
Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt; São Paulo
– Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vasconcelos de
Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 144/03

Dispõe sobre a aplicação das disposições do Convênio
ICMS 76/94 a estabelecimentos localizados no Esta-
do do Paraná, em relação às operações destinadas a
outras unidades federadas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de
1966) e nos arts. 6º ao 10 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolve celebrar
o seguinte

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Poderão ser aplicadas as disposições do Convênio ICMS 76/

94, de 30 de junho de 1994, aos estabelecimentos localizados no Estado do Paraná, em relação às
operações destinadas às unidades federadas signatárias do referido convênio.

Cláusula segunda Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho; Acre – Geraldo
Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória; Amapá – Artur de
Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos Santos; Bahia –
Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/ José Maria
Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de Oliveira;
Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel Antônio Costa
Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato Grosso – Marcel
Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio Marcon p/ José
Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad Jorge Noman
Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/ Luzemar da
Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de Siqueira
Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa
Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio
Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de
Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt;
São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José
Vasconcelos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

CONVÊNIO ICMS 145/03

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a conceder
parcelamento de débitos fiscais relacionados com ICM
e ICMS a cooperativas.

O Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ, na sua 112ª
reunião ordinária, realizada em Joinville, SC, no dia 12 de dezembro de 2003, tendo em vista o
disposto na Lei Complementar n.º 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte.

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a conceder

parcelamento, em até 60 (sessenta) meses, de débitos fiscais relacionados com o ICM e ICMS,
constituídos ou não, decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de julho de 2003, relativa-
mente às operações realizadas por cooperativas, desde que:

I - o protocolo do pedido e o pagamento da parcela inicial sejam efetuados até 30
de abril de 2004;

II - o débito fiscal seja pago em parcelas, mensais e sucessivas, que
não poderão ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) do faturamento médio
mensal do exercício de 2002 e a R$ 3.000,00 (três mil reais).

Parágrafo único O débito fiscal consolidado remanescente, se hou-
ver, será quitado na data da última parcela.

Cláusula segunda Implica revogação do parcelamento previsto nes-
te convênio a inadimplência por três meses consecutivos ou não, do pagamento
integral das parcelas.

Cláusula terceira Para efeito deste convênio:
I - poderá ser exigida a consolidação de todos os débitos fiscais

existentes na data do pedido;
II - considera-se débito fiscal a soma do imposto, das multas, da atualização

monetária, dos juros de mora e dos acréscimos previstos na legislação da unidade federada;
III - a concessão do parcelamento não dispensa o pagamento das

custas e emolumentos judiciais e honorários advocatícios.
Parágrafo único O disposto nesta cláusula não se aplica aos débitos fiscais na

fluência do prazo para pagamento e àqueles pendentes de julgamento.
Cláusula quarta O pedido de parcelamento implica:
I – confissão irrevogável e irretratável dos débitos fiscais;
II – expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo ou judicial,

bem como desistência dos já interpostos, relativamente aos débitos fiscais incluídos no pedido
por opção do contribuinte;

Cláusula quinta Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua
ratificação nacional.

Joinville, SC, 12 de dezembro de 2003.
Presidente do CONFAZ – Arno Hugo Augustin Filho p/ Antônio Palocci Filho;

Acre – Geraldo Pereira Maia Filho; Alagoas – Evandro Lobo p/ Sérgio Roberto Uchoa Dória;
Amapá – Artur de Jesus Barbosa Sotão; Amazonas – Juarez Paulo Tridapalli p/ Alfredo Paes dos
Santos; Bahia – Albérico Machado Mascarenhas; Ceará – João Alfredo Montenegro Franco p/

José Maria Martins Mendes; Distrito Federal – Eduardo Alves de Oliveira p/ Valdivino José de
Oliveira; Espírito Santo – Bruno Pessanha Negris p/ José Teófilo Oliveira; Goiás – Manoel
Antônio Costa Filho p/ Giuseppe Vecci; Maranhão – José de Jesus do Rosário Azzolini; Mato
Grosso – Marcel Souza de Cursi p/ Waldir Júlio Teis; Mato Grosso do Sul – Miguel Antônio
Marcon p/ José Ricardo Pereira Cabral; Minas Gerais – René de Oliveira e Souza Junior p/ Fuad
Jorge Noman Filho; Pará – Paulo Fernando Machado; Paraíba – Nailton Rodrigues Ramalho p/
Luzemar da Costa Martins; Paraná – Homero Arruda p/ Heron Arzua; Pernambuco – Mozart de
Siqueira Campos Araújo; Piauí – Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de
Sousa Neto; Rio de Janeiro – Mário Tinoco da Silva; Rio Grande do Norte –Lina Maria Vieira; Rio
Grande do Sul – Paulo Michelucci Rodrigues; Rondônia – Renato Niemeyer p/ José Genaro de
Andrade; Roraima – Vivaldo Barbosa de Araújo Filho; Santa Catarina – Max Roberto Bornholdt;
São Paulo – Eduardo Refinetti Guardia; Sergipe – Osvaldo do Espírito Santo p/ Max José Vascon-
celos de Andrade; Tocantins – João Carlos da Costa.

Administração
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DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - DER/PB.

PORTARIA N. º 366 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO ESTADO DA PARAIBA – DER/PB,  no uso de suas atribuições, e tendo em
vista o que consta do Memo n.º 041/2003 – DS.

RESOLVE:

1 – Constituir Comissão composta pelos Engenheiros GERSON DA NÓBREGA
MOURA, matrícula 5468-2, ANTENOR JERÔNIMO LEITE, matrícula 3768-1, ANTÔNIO
JUSTINIANO FILHO, matrícula 3690-1, para sob a Presidência do primeiro e os demais na
condição de membros, realizarem avaliação para fins de desapropriação de uma faixa de terra para
implantação do acesso à estátua do Cristo Redentor, na localidade Alto do Cantinho, na cidade de
Itaporanga-PB.

2 – Determinar que o presente Ato entre em vigor a partir da data de sua
publicação no Diário Oficial do Estado da Paraíba.

PORTARIA N o 014/2003 - SIE

O SECRETARIO DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA , no uso de suas atri-
buições legais.

RESOLVE

Designar a servidora YASSANAM MARIA DE LIMA, matrícula no 134.168-5,
para responder pela Chefia de Seção de Portaria Símbolo DAI – 1 da Secretaria da Infra-Estrutura,
em substituição SEVERINO DOS RAMOS BATISTA DE ALMEIDA, matrícula no 106.413-4 que
se encontra de férias no período de 01.12.2003 à 30.12.2003.

João Pessoa, 04 de dezembro de 2003

Infra-Estrutura

PORTARIA Nº  1456/PGA João Pessoa, 17 de dezembro de 2003.

 O PROCURADOR GERAL ADJUNTO , no uso das atribuições que lhe confe-
re o artigo 8º, artigo V, da Lei Complementar nº 42, de 16 de dezembro de 1986, c/c o artigo 23,
inciso V, do Regulamento da Procuradoria Geral do Estado, aprovado pelo Decreto nº 11.822, de
29 de janeiro de 1987,

RESOLVE designar os Béis.  FRANCISCO XAVIER MONTEIRO DE FRAN-
CA, Procurador do Estado, matrícula nº  61.372-0, EDWARD JOHNSON G. DE ABRANTES,
matrícula nº 146.642-9, FÁBIO ANDRADE MEDEIROS , matrícula nº 152.991-0, PEDRO
BARRETO PIRES BEZERRA , matrícula nº 152.990-1 e KARINA KARLA DE ANDRADE
MENEZES, matrícula nº 140.974-3, Assessores Especiais, para, na qualidade de representantes do
Estado, defenderem os interesses deste nos autos da AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FIS-
CAL - Proc.  n°  200.2003.054.186-2,  2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA , promovida por
DIPRODEL -  DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DESCARTÁVEIS, RAIMUNDO VIANA
DE ASSIS e MARIA DA PENHA LEITE DE ASSIS , contra a FAZENDA PÚBLICA DO
ESTADO DA PARAÍBA,  podendo praticar todos os atos que sejam necessários ao bom desempe-
nho deste múnus, acompanhando o feito em qualquer instância ou Tribunal, até o seu final.

PUBLIQUE-SE e
DÊ-SE CIÊNCIA

Procuradoria Geral do Estado

PORTARIA GS/ Nº  012/2003                                         João Pessoa,  1º de dezembro de 2003

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO,
CIÊNCIA E TECNOLOGIA , no uso das atribuições que lhe confere o art. 89, § 1º e seus incisos
da Constituição do Estado da Paraíba, promulgada em 05 de outubro de 1989,

RESOLVE designar a Bela. VALÉRIA DE PAIVA  E SILVA MEDEIROS , matrí-
cula nº 137.603-9, Assessora desta Pasta, para representar esta Secretaria junto ao Mercado de
Artesanato Tarcisio Burity, especialmente para funcionar como intercâmbio entre o Secretário e
a Associação dos Artesãos do Mercado de Artesanato-AMA, podendo praticar todo e qualquer ato
para o bom desempenho deste múnus.

Indústria e Comércio

e outros; à leste com o Rio do Peixe e Associação dos Agricultores do Assenta-
mento Acauã e à oeste com a Rede Ferroviária e a propriedade de Emídio Sarmento Filho.

2 – Designar ainda, AURÉLIO FERREIRA LEITE, Engenheiro Agrônomo,
Matrícula nº 70.858-5 ( SAIA ) como suplente de quaisquer dos membros da comissão.

3 - A referida comissão tem o prazo de 60 dias contados a partir da publicação da
presente portaria no  Diário Oficial, para conclusão dos trabalhos. CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS

Recurso nº CRF 339/2003                              Acórdão nº 391/2003

Recorrente : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida : LOJAS POTIGUAR LTDA.
Preparadora : COLET ORIA ESTADUAL DE SOUSA
Autuante : FERNANDO C. B. ROCHA
Relatora : CONSª. PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA

PROCEDIMENTOS FISCAIS -  Intempestividade do sujeito passivo – Decisão
sob o manto  da legalidade

Mesmo a fiscalização dirigida, não retira do Fazendário o direito de adotar proce-
dimentos fiscais com vistas a apuração da regularidade do comportamento do contribuinte, sem-
pre, porém, oferecendo-se ampla e irrestrita defesa.  No caso,  o sujeito passivo, dada à sua
intempestividade, deixou de ser avaliado quanto aos aspectos materiais, no entanto,  foram
observados os  aspectos formais e legais – Reformada a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO PROVIDO
Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,

e, de acordo com  o voto da Relatora, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e,
quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO , para alterar a decisão exarada pela Instância Prima,
e julgar PROCEDENTE o Auto de Infração nº 2001.09355-65, lavrado em 30/07/2001, contra a
empresa LOJAS POTIGUAR LTDA. , devidamente qualificada nos autos, condenando-a ao
recolhimento do crédito tributário no importe de R$ 382.174,86 (trezentos e oitenta e dois mil,
cento e setenta e quatro reais e oitenta e seis centavos), sendo R$ 127.391,62 (cento e vinte e sete
mil, trezentos e noventa e um reais e sessenta e dois centavos) de ICMS, por infringência ao art.
158, I, c/c o art. 160, I, com fulcro no art. 643, § 4º, II, todos do RICMS, aprovado pelo Decreto
nº 18.930/97, e R$ 254.783,24 (duzentos e cinqüenta e quatro mil, setecentos e oitenta e três
reais e vinte e quatro centavos) de multa por infração nos termos do art. 82, V, “a”, da Lei nº
6.379/96.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  28 de novembro

de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, ADJAMIR
ALBUQUERQUE DE MORAES  e ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO. Presente o Assessor Jurídi-
co OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF 380/2003                              Acórdão nº 394/2003

Recorrente : A PARAIBINHA COM. DE ESTIVAS LTDA.
Recorrida : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE CAMPINA GRANDE
Autuante : JURANDI EUFRASINO DE SOUSA
Relator : CONS. ROBERTO FARIAS DE ARÁUJO

NOTAS DE ENTRADAS –  Comprovação de regularidade
Constitui comportamento infringente, a omissão do lançamento de notas fiscais

de aquisição de mercadorias no livro  Registro de Entradas, vez que compromete toda a apura-
ção em relação ao movimento mercantil no estabelecimento. No caso, o recorrente provou  nos
autos a regularidade do lançamento dos documentos fiscais em questão, inclusive com anuência
do próprio autuante -  Reformada a decisão recorrida.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO
Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,

e, de acordo com  o voto do Relator, pelo recebimento do recurso voluntário, por regular e
tempestivo, e, quanto ao mérito, pelo seu provimento, para modificar a decisão recorrida e julgar
improcedente o Auto de Infração nº 2002.000020190-19, lavrado em 24 de janeiro de 2003,
contra a empresa A PARAIBINHA COMÉRCIO DE ESTIVAS LTDA. , nos autos devidamente
qualificada, isentando-a de qualquer ônus oriundo do presente Processo, lastreado nas razões
expendidas.

Desobrigado do    Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso
IV,  do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  28 de novembro

de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA  , ADJAMIR
ALBUQUERQUE DE MORAES  e PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA     . Presente
o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF 350/2003                              Acórdão nº 396/2003

Recorrente : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida : MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO S. A.
Preparadora : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuantes : JAIRO PEREIRA CAVALCANTI       e

VALÉRIA MOUSINHO MARTINHO
Relator : CONS. ADJAMIR ALBUQUERQUE DE MORAES

APLICAÇÃO DA LEI PENAL TRIBUTÁRIA –Existência de penalidade mais
benigna na época do julgamento.

A lei penal tributária se aplica a todo  ato e  fato pretérito, por descumprimento
à legislação tributária vigente ao tempo da ocorrência da situação fática, exceto quando lhe
comine pena menos severa na lei vigente  quando da  sua aplicação – No caso em comento, o
regulamento do ICMS não contempla mais,  nos casos de descumprimento de  obrigação
acessória mercadoria em  transito, como referencial   de  base de cálculo, o valor  desse bem ou
prestação de serviço,  e sim UFR –PB, como conseqüência, ficou reduzido o valor da pena
aplicada – Modificada  a  decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO PROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,

e, de acordo com  o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e,
quanto ao mérito, pelo seu PROVIMENTO , para alterar a decisão recorrida, mantendo no

Finanças
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entanto, a PARCIAL PROCEDENCIA  do Auto de Infração e Apreensão e Termo de Depósito
nº 029.073, lavrado contra a empresa MARTINS COMÉRCIO E SERVIÇOS DE DISTRIBUI-
ÇÃO S. A., devidamente qualificada nos autos, condenando-a ao recolhimento de R$
850,40 (oitocentos e cinqüenta reais e quarenta centavos), equivalente a 40 (quarenta) UFR-
PB, em conformidade com o art. 88, II, parágrafo único, alínea “d”, da Lei nº 6.379/96, por
infringir o art. 119, inciso V, do RICMS, aprovado pelo Decreto 18.930/97.

Em tempo, cancelam, por indevida, a quantia de R$ 2.977,55 (dois mil, nove-
centos e setenta e sete reais e cinqüenta e cinco centavos).

Desobrigado do    Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso
IV,  do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.I.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  28 de novembro

de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA, ROBERTO
FARIAS DE ARAÚJO  e PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA. Presente o Assessor
Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF 421/2003                              Acórdão nº 397/2003

Recorrente : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS - COJUP
Recorrida : AGVALDO MENEZES DA SILVA
Preparadora : COLETORIA ESTADUAL DE ITABAIANA
Autuantes : PEDRO H. B. AGUIAR E MARIA A . C. PONTES
Relator : CONS. ROBERTO FARIAS DE ARÁUJO

MERCADORIAS EM TRÂNSITO —  Mercadoria sujeita à substituição tributá-
ria - Destinatário com inscrição cancelada

A inscrição estadual  constitui  um dos requisitos essenciais da nota fiscal imposta
ao contribuinte, com fito de controle pelo Estado das operações subseqüentes e seu efetivo
recolhimento do imposto . Entretanto considerando a singularidade da mercadoria se encontrar
sob a égide de substituição tributária na qual  encerra a fase de tributação, cuja nota fiscal foi
emitida conforme Protocolo  nº 46/2000,  não pode a fiscalização pretender exigir do sujeito
passivo outro  imposto sobre a mesma mercadoria por considerar o documento inidôneo . No
caso, não é motivo para desconsiderar o documento fiscal , apenas descumprimento de obrigação
acessória – Mantida a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...

A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,
e, de acordo com  o voto do Relator, pelo recebimento do recurso HIERÁRQUICO , por regular,
e quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO , para manter inalterada a decisão exarada pela
instância prima, que julgou IMPROCEDENTE  o Auto de Infração e Apreensão e Termo de
Depósito n.º 031.732, lavrado em 08/01/2003, contra o motorista AGVALDO MENEZES DA
SILVA,  desobrigando-o de quaisquer ônus decorrentes do presente processo.

Desobrigado do    Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso
IV,  do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  28 de novembro

de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros JOSÉ DE ASSIS LIMA , ADJAMIR
ALBUQUERQUE DE MORAES  e PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA. Presente o
Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.

Recurso nº CRF 368/2003                              Acórdão nº 398/2003

Recorrente        : COORD. DE JULGAMENTO DE PROCESSOS FISCAIS
Recorrida          : FENIX DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA.
Preparadora      : RECEBEDORIA DE RENDAS DE JOÃO PESSOA
Autuante           : JÚLIO DE OLIVEIRA COELHO
Relator              : Cons. JOSÉ DE ASSIS LIMA

EXTINÇÃO DA LIDE  - Levantamento da Conta Fornecedores –
Inexistência de passivo fictício

Não tem condão o crédito tributário lançado de ofício, quando ficou provado
documentalmente sua inexistência, sobretudo, quando o próprio autor reconhece a  improcedên-
cia da autuação – Mantida a decisão recorrida.

RECURSO HIERÁRQUICO DESPROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os autos deste Processo, etc...
A C O R D A M  os membros deste Conselho de Recursos Fiscais,  à unanimidade,

e, de acordo com  o voto do Relator, pelo recebimento do recurso hierárquico, por regular, e,
quanto ao mérito, pelo seu DESPROVIMENTO , mantendo inalterada a decisão da Primeira
Instância que julgou IMPROCEDENTE o Auto de Infração, n.º 2001.000016252-53, de
13.03.2002, lavrado contra a empresa FENIX DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA. ,
devidamente qualificada nos autos, eximindo-a de quaisquer ônus decorrentes desta ação fiscal.

Desobrigado do    Recurso  Hierárquico, na expressão do artigo 730, § 1°, inciso
IV,  do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930/97.

P.R.E.
Sala das Sessões do Conselho de Recursos Fiscais, em  28 de novembro

de 2003.

Participaram do julgamento os Conselheiros ROBERTO FARIAS DE ARAÚJO,
ADJAMIR  ALBUQUERQUE DE MORAES  e PATRÍCIA MÁRCIA DE ARRUDA BARBOSA.
Presente o Assessor Jurídico OSIRIS DO ABIAHY.


